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Meus  Senhores: 


0  fundamento  do  maior  debate  nas  nações  progres- 
sivas encontra-se  nas  questões  sociaes,  em  que  estão  di- 
rectamente interessadas  as  classes  trabalhadoras.  O  con- 
flicto  reveste  extrema  gravidade  nos  povos  em  que  a  cor- 
rente tradiccionalista  se  oppõe  ao  desideratum  da  politica 
moderna  —  a  organisação  social  para  a  distribuição  cada 
vez  mais  equitativa  da  riqueza. 

Se  as  maiores  foiças  em  jogo  no  problema  social  do 
nosso  tempo  e  do  futuro  residem  na  classe  trabalhadora, 
a  riqueza  primacial  e  natural,  sobre  que  tem  de  fundar-se 
o  maior  exforço  collectivo,  está  na  terra.  Assim,  a  quentão 
agraria  é  essencialmente  uma  questão  social.  Como  ella 
ainda  se  nos  apresenta  é.  na  realidade,  uma  das  primeiras 
manifestações  do  capitalismo;  mas  não  é  diflieil  prever  a 
profunda  transformação  que  affectará  as  formas  da  pro- 
priedade na  evolução  incessante  do  principio  associativo, 
em  lucta  com  o  individualismo,  que  caracterisou  a  obra 
plutocratica,  triumpbante  ainda  depois  das  revoluções  dos 
séculos  XVIII  e  XIX. 

Basta  acompanhar  a  floração  dos  estudos  económicos 
nos  últimos  60  annos,  e  verificar  a  sua  lógica  repercussão 
nas  reinvindicações  dos  organismos  sociaes  mais  avança- 


dos,  para  comprehender  a  orientação,  que  conduz  a  socie- 
dade para  uma  transformação  radical. 

Ahi  está  o  exemplo  da  Inglaterra  que,  na  lucta  entre 
o  socialismo  e  as  classes  tradicionalistas,  vem  preparan- 
do essa  transformação. 

N'esse  immenso  debate  não  se  trata  apenas  de  pro- 
curar na  acção  directa  do  Estado,  por  meio  do  orçamento, 
o  maior  equilíbrio  na  contribuição  necessária  á  vida  col- 
lectiva  d'uma  nação  :  o  problema  da  terra  —  como  forma 
mais  extensa  da  propriedade,  por  assim  dizer,  como  pa- 
trimónio commum  e  origem  primaria  de  toda  a  riqueza 
social  —  apparece  em  phases  diversas  da  acção  dos  parti- 
dos avançados.  E  é  preciso  verificar  que  se  não  limita, 
como  em  épocas  anteriores,  a  uma  simples  aspiração  de 
posse,  mas  evoluciona  já  como  base  indispensável  a  uma 
nova  ordem  social. 

Assim  consideradas  as  questões  agrarias,  é  tão 
vasto  o  seu  alcance  que  o  seu  estudo,  a  sua  critica  e  a 
previsão  do  seu  futuro  são  funcções  de  verdadeiros  esta- 
distas. E'  necessário  prever  a  sequencia  evolutiva  des- 
tas questões,  sahidas  do  domínio  da  especulação  para  se 
integrarem  nas  necessidades  mais  urgentes  da  sociedade, 
procurando  soluções  positivas.  Porisso  a  these,  que  me 
foi  distribuida  na  serie  de  conferencias  do  partido  republi- 
cano, mal  se  ajusta  a  quem  traz  a  simples  collaboração 
d'uma  testemunha,  dos  problemas  agrários  como  elles  sp 
apresentam  na  nossa  terra,  que,  tendo  uma  extensa  tra- 
dicção  agrícola,  está  infelizmente  desamparada  do  espirito 
associativo,  do  qual  depende  o  progresso  das  industrias 
ruraes. 

Estamos  em  considerável  atraso  nas  grandes  ques- 
tões agrarias.  Ainda  nos  dominam  velhos  preconceitos 
económicos ;  a  terra,  como  causa  primaria  da  riqueza  ge- 
ral, não  representa  ainda  para  o  governo  da  nação  o  eixo 
d'um  problema   social ;   e   nas  soluções  adoptadas  para 


resolver  as  suas  phases  criticas,  o  critério  dominante 
tem-se  afastado  systematicamente  de  as  considerar  symp- 
tomas  da  crise  nacional,  D'ahi  a  incoherencia  de  medidas, 
que  não  resultam  dum  pensamento  de  solidariedade,  nem, 
perante  as  condições  actuaes  da  politica  portugueza,  po- 
dem actuar  favoravelmente  na  sua  intima  organização. 
Constituem  providencias  occasionaes,  algumas  são  remédios 
heróicos  que  na  grave  crise  que  atravessamos,  servem 
para  agravar  o  mal. 

No  estudo  da  crise  agricola  é  indispensável  fixar  pre- 
viamente os  factos,  do  conjunto  dos  quaes  deriva  a  situa- 
ção em  Portugal.  Pôde  estabelecer-se  que  as  causas  essen- 
ciaes  do  atrazo  e  da  instabilidade  da  economia  nacional 
são: 

—  O  desequilíbrio  de  culturas. 

—  A  ausência  de  pequenas  industrias  ruraes. 

—  A  falta  dinstrucção  profissional,  o  limitado  desen- 
volvimento da  associação  e  a  falta  do  credito  agricola. 

—  O  regimen  da  propriedade,  nas  suas  complexas  re- 
lações com  a  população,  com  os  incultos  e  com  o  sys- 
tema  tributário. 

—  A  má  incidência  e  iniqua  distribuição  dos  impos- 
tos directos,  e  o  exagero  das  taxas  dos  impostos  de  con- 
summo. 

—  A  falta  d'um  plano  de  fomento  rural,  visando  o 
equilíbrio  entre  a  producção  e  o  consumo  de  cereaes. 

—  O  desleixo  a  que  tem  sido  votados  os  meios  de 
corrigir  o  clima. 

—  A  defficiencia  de  vias  commerciaes. 

—  As  relações  anarchicas  entre  a  metrópole  e  as 
colónias. 

—  O  conhecimento  imperfeito  da  agricultura  e  da  in- 
dustria, pela  falta  de  inquéritos,  sobre  que  deveriam  as- 
sentar as  nossas  relações  commerciaes  externas,  forte- 
mente auxiliadas  pela  acção  consular  e  pela  intervenção 


directa  das  corporações,  que  representam  o  trabalho  na 
cional. 


# 
#        * 


Seria  muito  interessante  refazer  a  historia  d  is  crises 
tradiccionaes,  que,  desde  o  século  XIV,  tem  acompanhado 
a  agricultura,  demonstrando  como  vem  de  muito  longe  o 
desequilíbrio  na  repartição  de  culturas,  que  pela  primeira 
vez  se  allirma  no  reinado  de  L).  Keruaudo,  quando  brus- 
camente coincide  com  a  falia  de  cereaes  a  exportação, 
que  nos  Ihis  do  século  XIV,  e  pela  barra  de  Lisboa, 
attmge  a  elevada  cifra  de  li.OJU  toinieis  de  vinho. 

Veritieariainos  curiosas  phases  dependentes  umas 
vezes  do  meicautilisino,  que  suceede  aos  descobrimentos 
dálem-mar,  e,  outras  vezes,  resultantes  do  proteccionis- 
mo a  determinadas  riquezas,  em  que  se  pretendeu  fundar 
a  prosperidade  da  nação.  A  este  ultimo  critério  obedeceu 
o  tratado  de  Methwen,  que  teve  iulluencia  considerável  na 
economia  de  Portugal.  E'  assumpto  demasiadamente  longo 
para  os  limites  d' uma  conferencia;  e  mais  precisamos  de 
versar  questões  que  pesam  sobre  a  vida  contemporânea. 
E'  todavia  útil  lixar  na  bistoria  o  phenomeno  do  desequi- 
libro da  producção  agricola,  resultante  em  grande  parte 
da  diversidade  do  regimen  da  propriedade  nas  diversas  re- 
giões do  paiz. 

Da  linha  divisória  do  Mondego  que  separa  variadas 
condições  de  terra  e  clima,  accentua-se  para  o  norte, 
até  ao  extremo  de  Portugal,  a  divisão  da  terra,  chegando 
no  Minho  e  em  parte  de  Traz  os-Montes,  até  á  pulverisa- 
ção  em  glebas  insuficientes  para  alimentar  uma  família; 
d'essa  linha  até  ao  Algarve,  abrangendo  uma  parte  da  zona 
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central,  a  propriedade  tende  em  escala  muito  sensível  para 
o  latifúndio,  que  tem  a  sua  máxima  representação  no  Alem- 
tejo.  Assim  diversamente  constituída  a  propriedade,  tam- 
bém differentes  deviam  ser  os  seus  destinos.  Para  a  zona 
do  norte  a  producção  mais  variada,  emquanto  na  Extre- 
madura  e  no  Sul  dominariam  as  grandes  culturas  cerealí- 
feras, acompanhadas  da  creação  de  gados  em  larga  es- 
cala. Não  faltam  no  Norte  variados  productos,  posto  que 
em  excesso  dominados  pela  vinha  ;  falha  á  sua  funcção  na- 
tural a  zona  baixa  de  Portugal,  em  que  se  rompeu  o  equi- 
líbrio pela  cultura  excessiva  da  vinha,  pela  cultura  im- 
perfeita de  cereaes  e  pela  conservação  dos  incultos,  não 
sendo  extranha  ás  duas  ultimas  causas  a  pequena  densi- 
dade da  população. 

O  grande  desenvolvimento  das  explorações  vinícolas, 
sem  constituir  um  facto  novo,  como  vimos  ao  referir  a  ap- 
parição  da  primeira  crise  cerealífera  no  século  XIV,  é 
comtudo,  entre  as  causas  indicadas  aquella  que  recente- 
mente se  renovou,  e  veiu  juntarse  á  crise  cerealífera  per- 
turbando gravemente  a  economia  rural.  Da  defficencia  de 
cereaes  para  as  necessidades  do  consumo  nacional  resultou 
a  importação  estrangeira,  e  da  concorrência  um  preço  in- 
compatível com  o  custo  elevado  da  producção  portugueza. 
Sollicitada  a  intervenção  do  Estado  para  acudir  a  uma  situa- 
ção critica,  o  Parlamento  e  o  governo  não  estudaram  o  pro- 
blema nas  suas  origens,  d'onde  teria  resultado  orientação 
bem  dififerente  d'aquella  que  veiu  a  affirmar-se  no  regimen 
da  lei  dos  cereaes.  Ainda  seria  admissível  a  vigência' d'um 
systema  protector  com  uma  feição  transitória,  providencia 
d'occasião  que  daria  tempo  para  adoptar  medidas  comple- 
xas, de  acção  lenta  sem  duvida,  mas  tendo  por  base  o  co- 
nhecimento integral  da  natureza  da  crise,  não  apenas  ce- 
realífera, mas  crise  geral  relacionada  com  a  má  organisa- 
ção  do  paiz. 

Se  a  existência  dos  partidos  políticos  da  monarchia 
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estivesse  dependente  da  realisação  de  programas,  formu- 
lados sobre  a  analyse  da  vida  portugueza  e  inspirados  no 
alto  critério  das  aspirações  e  urgências  d'um  estado  so- 
cial progressivo,  haveria  n"elles  larga  menção  dos  pro- 
jectos indispensáveis  á  estabilidade  e  desenvolvimento  da 
nossa  primeira  industria.  Desde  que  se  exarcebou  o  con- 
flicto  entre  a  nação  e  as  suas  instituições  politicas,  os 
interesses  económicos  foram  subvertidos ;  os  partidos  con- 
verteram-se  em  oligarchias  dominadas  pelo  instincto  da 
conservação  e  mancomunadas  com  o  poder  real,  impelli- 
do  a  seu  turno  para  a  resistência  contra  a  nação.  Assim 
se  explica  o  insucesso,  na  realidade  bem  extranbo,  dos 
estadistas  que  formularam  programas  de  regeneração  eco- 
nómica, sem  lograrem  transfornial-os  em  leis  do  paiz. 

Marianno  de  Carvalho,  Oliveira  Martins,  Emygdio  Na- 
varro, Anselmo  d'Andrade,  entre  outros,  vêem  mallogra- 
dos  todos  os  seus  planos  de  restauração  económica  e  fi- 
nanceira. Martins  organisa  com  o  projecto  de  1887  —  o 
projecto  de  fomento  rural — um  systema  em  que  ficam  re- 
lacionados os  grandes  problemas  da  população  e  emigra- 
ção, dos  incultos  e  colonisação,  da  transformação  do  regi- 
men da  propriedade,  do  aproveitamento  das  aguas,  e  do 
estabelecimento  da  associação  e  do  credito. 

Navarro  procura  organisar  o  ensino  agrícola  e  indus- 
trial, base  necessária  de  todo  o  progresso,  afJQrmando-se 
um  reformador  de  largas  vistas.  M.  de  Carvalho  formula 
um  vasto  plano  de  fomento  commereial.  A.  d'Andrade  con- 
juga medidas  visando  a  defeza  dos  próprios  nacionaes,  a 
mobilisação  de  grandes  valores  fundiários,  a  circulação  fi- 
duciária e  a  libertação  do  jugo  financeiro  que  pesa  sobre 
a  nação.  Ainda  recentemente  o  ?t.  D.  Luiz  de  Castro  apresen- 
tou no  Parlamento  uma  serie  de  projectos  tendentes  a  re- 
formar a  legislação  com  o  conhecimento  directo  das  for- 
ças económicas  do  paiz,  a  crear  o  ministério  autónomo 
da  agricultura,  commercio  e  industria,  uma  caixa  econo- 
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mica  postal  e  o  Instituto  de  trabalho  nacional,  pensamento 
que  Bernardino  Machado  quiz  também  realisar.  Foram  ex- 
forços  individuaes  sem  apoio  em  fortes  organisações  poli- 
ticas formadas  pelas  correntes  de  opinião  que  lhes  dariam 
toda  a  viabilidade. 

E  agora,  attingido  o  máximo  desprestigio,  com  que  a 
existência  da  monarchia  ainda  é  extranhamente  compatí- 
vel, e  no  termo  da  dissolução  da  vida  partidária,  nenhu- 
ma esperança  pode  alentar  o  mais  optimista,  entre  ingé- 
nuos impenitentes.  Só  um  regimen,  fundado  sobre  a  opi- 
nião consciente  da  maioria  da  nação,  terá  a  força  d'aucto- 
ridade  necessária  para  levar  a  cabo  a  obra  immensa,  que 
é  a  restauração  da  nossa  desordenada  economia  nacional. 


A'  adopção  d'um  systema  racional,  lógico  e  derivado 
do  pleno  conhecimento  da  evolução  mundial  e  das  con- 
dicções  privativas  da  nação  portugueza,  substituiu-se  o 
expediente  de  medidas  inspiradas  pelas  necessidades  de 
conservação  das  oligarchias  politicas  e  plutocraticas.  A  lei 
dos  cereaes  foi  um  d'esses  expedientes.  Os  legisladores  de 
1889,  creando  um  regimen  que  promoveu  a  valorisação  ar- 
tificial da  terra,  deixaram  sem  solução  o  problema  econó- 
mico e  a  questão  das  subsistências. 

Promulgada  para  fomentar  a  producção  cerealífera, 
essa  lei  devia  ter  inaugurado  uma  era  de  progressos  cul- 
turaes,  que  só  em  parte  foram  alcançados.  Conquistou  al- 
gumas terras  para  a  cultura,  augm^ntou  a  producção  dimi- 
nuindo correlativamente  o  premio  do  ouro  pela  reduc- 
ção  d'uma  parte  do  deficit  cerealífero.  Mas  consultando  a 
estatística  d'importação  de  subsistências,  tão  ligada  á  cul- 
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tura  dos  cereaes,  encontramos  em  1900-1904,  isto  é,  n'um 
período  já  muito  distanciado  da  instituição  do  regimen 
proteccionista,  e  em  plena  acção  da  lei,  cifras  que  oscillam 
entre  14  e  17.000  contos  de  réis  annuaes.  E  nos  dez  annos 
consecutivos  a  18S9  a  importação  de  trigo  é  represen- 
tada pelo  numero  médio  de  85  milhões  de  kilos,  de  valor 
excedente  a  5.000  contos. 

O  alto  preço  artificial  estabelecido  por  uma  tabeliã. 
que  representa  uma  convenção  entre  o  Estado,  os  agricul- 
tores e  a  industria  da  moagem,  sem  audiência  do  consu- 
midor, incitou  a  lavoura  das  grandes  regiões  cerealífe- 
ras, lançando-a  na  especulação  de  adubos,  que  não  enri- 
quecem o  solo.  e  correndo  para  um  desastre,  que  seria 
irreparável,  se  não  fora  a  divisão  da  propriedade  em  lati- 
fúndios. IVeste  facto  se  veritica  a  ausência  d'um  intuito  ver- 
dadeiramente social  na  lei  que  promoveu  a  cultura  exten- 
siva, divorciada  da  orientação  progressiva  da  agricultura 
europea,  que  desde  longe  vem  intensificando  a  producção, 
enriquecendo  os  terreuos  com  abundantes  provisões  de 
reconstituintes  complementares,  quanto  possivel  fixados 
pelos  agentes  naturaes. 

E  não  se  limitou  a  este  effeito  uma  providencia  tão 
desligada  do  estudo  methodico  do  problema.  Delia  resul- 
tou a  elevação  da  renda  da  terra,  sem  a  correspondente 
valorisação  real,  e  o  absenteísmo  dos  proprietários,  com 
o  mallogro  de  iniciativas,  que  só  elles  tem  o  poder  de  rea- 
lisar.  Taes  leis  não  impedem  apenas  fecundas  iniciativas; 
são  peios  factos  que  originam,  pelos  hábitos  e  interesses 
que  criam,  factores  de  grandes  crises,  quando  circums- 
tancias  urgentes  as  eliminam.  Nem  agora  seria  possivel 
a  brusca  desapparição  da  lei  dos  cereaes,  sem  o  risco  de 
agravar  perigosamente  a  crise  geral. 

Com  o  regimen  proteccionista  augmentou  notavel- 
mente a  percentagem  das  terras  cultivadas,  e,  correlativa- 
mente, teve  o  consumidor  a  compensação  de  pesados  sa- 
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crificios?  O  consumidor  paga  o  pão  pelo  mesmo  preço 
desde  1889,  isto  é,  ha  20  annos,  e  paga-o  pelo  mais  alto 
preço. 

No  Relatório  acerca  da  arborisação  geral  do  paiz, 
publicado  em  1868,  calcula-se  a  superlicie  total  do  reino 
em  8.962.531  hectares  e  a  parte  inculta  em  4:314.000. 
O  snr.  Mendes  dAhneida,  na  sua  conferencia  realisada 
em  1904,  calcula  a  área  total  do  continente  em  8:893.427 
hectares  e  a  superfície  inculta  em  3:392.566.  Houve  por- 
tanto 8  %  sobre  a  área  total  e  17  %  sobre  os  incultos 
de  1868,  conquistados  para  a  cultura  no  periodo  de  36 
annos;  e  nem  todas  as  terras  foram  destinadas  a  cereaes, 
não  só  porque  auginentou  a  zona  florestal,  mas  porque, 
como  é  geralmente  sabido,  a  extraordinária  prosperidade 
do  commercio  de  vinhos,  entre  1883  e  1889,  trouxe  gran- 
des extensões  terntoriaes  á  exploraçã  >  vinicola.  O  balanço 
dos  benetieios  da  lei  aflirma  sensível  desproporção  entre 
os  sacrifícios  impostos  ao  paiz  e  as  vantagens  que  iicaram 
circumscriptas  a  interesses,  mal  integrados  nos  factores  que 
dominam  um  problema  de  tão  grande  alcance,  ligado  aos 
interesses  do  consumidor  e  á  economia  geral  da  agricul- 
tura. 

Segundo  os  artigos,  recentemente  publicados  no  Dia 
pelo  snr.  V.  de  Pedralva,  secretario  do  Mercado  Cen- 
tral de  productos  agrícolas,  verihV,a-se  que,  desde  1899-900 
a  1908-909,  houve  uma  importação  total  de  76  i  milhões 
de  kilos  de  trigo,  que  pagaram  12.304  contos  de  direitos, 
avultado  encargo  que  teria  deixado  de  pesar  sobre  o  con- 
tribuinte, se  as  disposições  legislativas  tivessem  sido  para 
a  agricultura  um  incentivo  de  progresso.  O  deficit  sup- 
prido  por  tão  elevada  importação  bem  o  poderia  evitar 
uma  condicção  differente  da  lavoura,  justificando  estas  pa- 
lavas  do  snr.  A.  rTAndrade :  «com  as  provadas  aptidões 
«da  região  transtagana  e  de  uma  parte  da  Extremadura 
«para  a  producção  de  cereaes,  e  em  duas  provindas  onde 
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tas  terras  incultas  cotadas  abaixo  das  altitudes  improdu- 
t  divas  são  extensíssimas,  não  é  por  certo  uma  utopia  de 
•  economista  esperar  um  augmento  de  producção  nacio- 
nal equivalente  pelo  menos  ao  nosso  deficit  de  cereaes.» 
Simplesmente  não  é  possível  esperar  que  tal  succeda  em- 
quanto  houver  entre  o  norte  e  o  sul  uma  differença  de 
densidade  de  população,  que  desce  de  189  máxima,  e  92 
minima,  no  Minho,  para  17  e  44  respectivamente  no  Alem- 
tejo,  emquanto  nos  desinteressarmos  dum  facto  d*esía  gra- 
vidade, com  leis  que  se  oppõem  á  mobilisação  da  proprie- 
dade e  com  um  systema  cultural  sujeito  aos  destinos  for- 
tuitos do  clima,  sem  a  menor  correcção  artificial. 

Se,  antes  da  instituição  do  regimen  cerealífero  legal, 
a  acção  politica  se  inspirasse  nos  grandes  interesses  na- 
cionaes  e  tivesse  sido  adoptado  um  largo  plano  de  fomento 
agrícola,  conjugado  com  as  questões  que  affectam  a  vida 
da  nação,  nunca  a  crise  vinícola  teria  attingido  a  exce- 
pcional agudeza,  que  ameaça  de  ruína  extensas  regiões. 
Tão  superficialmente  são  estudadas  as  questões  econó- 
micas, e  tão  precipitadamente  promulgadas  leis  protecto- 
ras, frequentes  vezes  dietadas  apenas  por  importunas  e 
irremovíveis  sollicitações,  que  chegamos  a  verificar  ver- 
dadeiros conflictos  no  espirito  das.  leis.  Assim,  quando  os 
poderes  públicos  reconheciam  a  necessidade  de  attender 
ás  criticas  eircumstancias  da  agricultura  cerealífera  e  vi- 
nícola, promovendo  com  a  lei  dos  cereaes  o  desenvolvi- 
mento da  sua  producção,  e  com  outras  leis  incitando  á 
mais  larga  expansão  da  vinha,  elles  mesmos  preparavam  o 
isolamento  do  paiz.  cessando  is  convenções  de  commer- 
cio  internacional  e  elevando  as  pautas  até  os  limites  do 
mais  inconsiderado  proteccionismo  industrial.  São  estas 
agora  as  conclusões  das  theses  agrícola  e  commercial,  des- 
tinadas ao  próximo  congresso  nacional,  na  sua  parte  rela- 
tiva ao  regimen  cerealífero,  e  que  tiveram  como  relatores 
o  snr.  Joaquim  Rasteiro,  pela  Real  Associação  Central  da 
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Agricultura  Portugueza,  eo  sr.  António  Bello,  represen- 
tante da  Associação  Commercial  de  Lisboa.  O  snr.  Ras- 
teiro diz  que  «as  leis  protectoras  promulgadas  para  acu- 
«dir  a  uma  crise  accidental  são  isoladas  e  terminaes,  de 
«modo  que  a  satisfação  dos  contemplados  faz  esquecer 
«o  fundo  da  questão,  ficando  por  estudar  as  causas  do 
«facto,  só  opportunamente  debelladas,  o  que  dá  occasião 
«á  sua  existência  latente,  em  geral  com  desiquilibrio  d'ou 
«tros  ramos  de  exploração.» 

O  snr.  Bello  syntheiisa  a  sua  apreciação  n'esta  for- 
mula :  «O  excessivo  proteccionismo  na  agricultura  não  pro- 
«moveu  a  divisão  da  grande  propriedade  no  Alemtejo,  an- 
ates parece  tela  difíicultado,  pelo  augmento  das  rendas 
«dos  grandes  proprietários,  nem  conduziu  á  grande  cul- 
«tura  intensiva,  que  resolveria  de  vez  a  crise  cerealífera.» 
Registo  com  satisfação  estas  palavras,  que  tem  a  consa- 
gração offiçial  da  agricultura  e  do  commercio,  pelas  suas 
primeiras  associações,  nas  quaes  se  afíirma  a  inanidade, 
se  não  inconveniência,  d'uma  legislação  fragmentaria,  ins- 
pirada n'um  critério  archaico. 


A  notável  adaptação  da  vinha  a  quasi  todos  os  terre- 
nos do  continente,  e  a  sua  fácil  cultura,  explicam  suffi- 
cientemente  a  tendência  para  desenvolver  uma  exploração 
que  deu  temporariamente  grandes  benefícios  aos  agricul- 
tores, e  a  toda  a  população  dependente  e  interessada  na 
viticultura. 

N'um  esboço  histórico,  muito  rápido,  da  crise  viní- 
cola,  cabe  a  primeira  referencia  ao  Douro,  a  província  que 
tem  soffrido  maiores  oscillações  de  preços,  em  virtude  da 
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qualidade  dos  seus  vinhos  e  da  tradiccional  tendência  para 
os  adulterar.  Desde  o  meado  do  século  XVIII  os  seus  vinhos 
magníficos,  de  rara  distincção  e  gosando  os  privilégios  da 
mais  solida  reputação,  foram  alvo  de  falsificações,  a  que 
não  foi  extranha  a  concorrência  com  certos  typos  de  vi- 
nhos italianos.  A  sede  da  adulteração  foi  a  Inglaterra,  eo 
antepassado  dos  modernos  falsificadores  foi  Peter  Bears- 
bey,  que  divulgou  o  uso  e  abuso  da  baga  de  sabugueiro. 

Sendo,  em  relação  á  actualidade,  muito  differentes 
os  meios  commerciaes  dos  dois  séculos  anteriores,  foram 
possíveis  n'essa  época  providencias  de  caracter  especial, 
entre  as  quaes  avultou  a  creação,  em  1757,  da  Companhia 
dos  Vinhos  do  Alto-Douro,  que  levantou  o  minimo  da  ex- 
portação de  3:000  pipas  em  1702  a  12.242  em  1763,  e  o 
máximo  de  25:876  em  1729,  a  64:462  em  1793.  À  estas 
exportações  não  foram  exlranhas,  no  principio  do  século 
XVIII  a  guerra  da  França  com  a  Inglaterra,  e  nos  fins 
d'esse  mesmo  século  a  ameaça  da  invasão  da  Hespa- 
nha.  Na  vigência  dos  privilégios,  concedidos  á  Compa- 
nhia por  Pombal,  e  no  regimen  da  restricção  da  barra  do 
Douro,  reservada  á  exportação  de  vinhos  licorosos  da  re- 
gião duriense,  a  fraude  era  feita  com  productos  da  mesma 
provinda,  como  mais  tarde  e  successiv;i mente  veiu  a  fa- 
zer-se  com  milhares  de  pipas,  procedentes  da  Bairrada, 
da  Anadia  e  do  Sul.  Não  tendo  começado  ainda  a  concor- 
rência com  vinhos  similares,  exportados  de  Hespanha, 
França  e  Allemanha,  e  mais  tarde  produzidos  na  Grécia, 
Argélia,  Palestina,  Califórnia,  Austrália  e  Cabo,  tiveram 
essas  medidas  repressivas  sorte  vária,  mas  assignaladas 
por  vezes  por  efleitos  benéficos. 

As  lotações  de  vinhos  de  regiões  estranhas  acompanha- 
ram, quasi  sem  descontinuidade,  as  vicissitudes  da  produc- 
ção  e  do  commercio  dos  vinhos  do  Porto,  umas  vezes  agra- 
vando quasi  intoleravelmente  a  vida  económica  do  Douro, 
outras  vezes  servindo  para  conservar  os  mercados  extran- 
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geiros.  Foi  na  successão  de  crises  resultantes  da  adulteração, 
dos  períodos  d'escassez  que  seguiram  as  invasões  do 
oidium  e  do  phylloxera,  da  concorrência  de  novos  paizes 
productores,  e,  por  ultimo,  do  desmedido  alargamento  da 
cultura  da  vinha  em  toda  a  região  vinhateira,  e  principal- 
mente em  Traz-os-Montes,  que  vieram  a  fundamentar-se 
reclamações  diversamente  orientadas  para  garantir  a  au- 
thenticidade,  desde  uma  simples  lei  de  marcas,  baseada 
nas  convenções  de  Paris  e  Madrid,  até  a  restricção  da 
barra,  que  existira  pela  ultima  vez  desde  18i3  a  1865. 

Pelo  decreto  dictatorial  de  1907  foi  instituído  de  novo 
o  privilegio  da  barra  do  Douro.  E'  inútil  fazer  a  critica 
d'esta  lei  que,  á  semelhança  da  lei  dos  cereaes,  pretendeu 
debellar,  com  um  empirismo,  já  bastante  condemnado  pela 
opinião,  uma  crise  que  não  pôde  ser  considerada  sob  tão 
restrictos  aspectos,  e  que  serve  na  realidade  para  divor- 
ciar forças  que  é  indispensável  aproximar,  na  solidarie- 
dade de  interesses  communs.  O  Douro  é  uma  bella  provín- 
cia de  Portugal,  que  tem,  como  todas  as  regiões  do  paiz, 
o  direito  de  integrar  a  sua  vida  e  os  seus  maiores  inte- 
resses na  vida  e  nos  interesses  geraes  da  nação.  As  suas 
desgraças  não  podem  ser  indifferentes  ao  sentimento  fra- 
ternal de  todos  os  portuguezes.  O  Estado  tem  de  se  orien- 
tar pelas  nobres  palavras,  que  ainda  ha  pouco  pronunciava 
Paul  Doumer  —  a  felicidade  d'uma  nação  está  na  razão 
directa  da  felicidade  de  cada  uma  das  suas  regiões. 

Foi  um  grande  erro  separar  a  crise  do  Douro  da 
crise  geral  portugueza,  e  das  novas  condições  creadas 
á  viticultura  pela  lucta  de  concorrência  em  que  está  inte- 
ressado todo  o  mundo  vinícola.  Para  ser  possível  sanc- 
cionar  reclamações ,  fundadas  nas  convenções  interna- 
cionaes,  seria  condicção  essencial  authenticar  a  qualidade 
de  vinhos,  para  os  quaes  se  procurava  uma  solução  tão 
excepcional,  com  a  demarcação  perfeita  da  zona  privile- 
giada, sem  a  cercar  de  sophismas  que  o  commercio  inglez, 
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já  tão  directamente  interessado  em  explorações  vitíco- 
las no  Douro,  seria  o  primeiro  a  denunciar  quando  os  seus 
interesses  lh'o  aconselhassem. 

A  nobreza  histórica  dos  vinhos  do  Porto,  a  sua  tra- 
diccional  consagração  nos  melhores  mercados,  as  condi- 
cções  privativas  do  seu  commercio,  a  economia  da  sua 
producção  extremamente  onerosa  e  o  predomínio  da  vinha 
sobre  outras  culturas,  todas  estas  razões,  que  são  de- 
terminantes d'um  preço  elevado,  impõem  medidas  fls- 
caes  defensivas  d'um  producto  que  é  necessário  conservar. 
Seria  absurdo  occultar  a  difficuldade  de  crear-lhe  uma 
situação  de  grande  prosperidade  nos  mercados  externos. 
Mas  é  possível  restituir  ao  Douro  a  tranquilidade  da  sua 
vida  económica  num  regimen  geral  em  que  seja  attendida 
a  relação  entre  as  culturas  cerealífera  e  vinícola,  e  com 
soluções  honestas,  que  afastem  mystificações,  capazes  de 
inutilisar  outros  processos  semelhantes  áquelles  em  que 
já  triumphamos,  em  França  com  a  causa  Blandy,  e  no  Bra- 
zil  com  a  aprehensão  dos  vinhos  hespanhoes,  exportados 
com  os  rótulos  de  Monsão  e  Amarante. 

A  restricção  da  barra,  assim  como  o  regimen  dos 
cereaes,  só  desapparecerá  com  factos  novos  que  o  inu- 
tilisem.  E  esses  factos  serão  para  a  cultura  cerealífera 
condicções  económicas  de  producção;  para  as  vinhas,  não 
só  do  Douro,  mas  das  Beiras,  d'algumas  zonas  da  Extre- 
madura,  e,  em  geral,  das  encostas  inúteis  para  outra  cul- 
tura, o  equilíbrio  da  producção  que  resultaria  dum  plano 
syslematico  de  resurgimento  da  nossa  economia  agrícola. 

E,  antes  de  me  referir  especialmente  a  essas  medi- 
das, ainda  procurarei  ampletar  o  esboço  da  historia  da 
crise  vinícola.  A's  causas  locaes  da  crise,  na  região  du- 
riense  junctaram-se  outros  factores,  dominando,  entre  os 
principaes,  o  exagerado  desenvolvimento  da  viticultura  em 
todo  o  paiz.  Não  houve  uma  província  furtada  ao  contagio 
da   febre  de  plantações,  que  succedeu  á  crise  franceza  de 
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1884.  Foi  a  invasão  assoladora,  desde  as  terras  que  sò  na 
vinha  teriam  uma  cultura  remuneradora  até  aos  mais  fér- 
teis terrenos,  com  benefícios  assegurados  em  todas  as  cul- 
turas. Não  está  esquecida  a  intensidade  e  rapidez  da  in- 
vasão phyloxerica  na  França,  que  com  a  mais  previdente 
decisão  enviou  para  a  Kaiia,  Hespanha  e  Portugal  os  seus 
commissarios  para  adquirir  quanto  vinho  era  exigido  pe- 
los seus  mercados,  procedendo  immediatamente  á  reconsti 
tuição  dos  vinhedos  próprios.  Os  annos  de  1885  a  1889  fo- 
ram o  período  de  maior  prosperidade  para  a  venda  de  vi- 
nhos communs  em  Portugal.  Nos  dez  annos  anteriores  ve- 
rificamos, na  exportação  geral,  oscillações  entre  415.000 
e  871.000  hectolitros.  Em  1885-89  a  oscillação  dá-se  entre 
1:468.000  e  1:963.000  hect.,  com  a  media  de  1:627.000. 
Attinge  a  exportação  100  %,  °  Q116  explica  suficiente- 
mente a  plantação  de  novas  vinhas  e  a  replantação  dos 
vinhedos  destruídos  pelo  phyloxera. 

Faltou  então  o  critério  intelligente  dos  interesses  na- 
cionaes ,  fizemos  de  Portugal  a  adega  dos  francezes  e  se- 
pultámos na  sua  enérgica  agencia  commercial  o  futuro  da 
nossa  viticultura.  Na  realidade  o  paiz  estava  mal  preparado 
para  esse  lance  de  fortuna,  pela  deficiência  de  consideráveis 
massas  uniformes  e  typicas,  que  teriam  resultado  da  existên- 
cia de  associações  cooperativas  e  d'um  commercio  forte- 
mente organizado.  Nem  vinhos  adaptados  ás  exigências 
dos  mercados  extranhos,  nem  associações  vinícolas,  nem 
a  franquia  do  porto  de  Lisboa,  que  serviria  para  Por- 
tugal se  substituir  á  França.  E,  emquanto  se  preparava 
uma  crise  que  tinha  de  se  reflectir  gravemente  sobre  a  eco- 
nomia geral,  o  commercio  dos  vinhos  generosos  do  Porto 
continuava  em  larga  escala  a  tradicção  das  lotações, 
que  tivera  grande  incremento,  para  supprir  o  deficit  da 
producção  do  Douro,  sendo  poucas  as  casas  commerciaes 
que  se  subtrahiram  a  essa  pratica,  incitadas  e  até  sollici- 
tadas  pela   concorrência  dos  vinhos  similares  da  Hespa- 
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nha,  Algéria,  Palestina  e  doutros  paizes.  A  elevação  do 
preço  do  ouro,  que  succedeu  á  crise  de  1891,  favoreceu 
Portugal  na  lucta  de  concorrência,  sendo  comtudo  a  oscil- 
lação  cambial  e  o  recente  nivelamento  dos  valores  mone- 
tários, que  depreciaram  sensivelmente  os  vinhos  genero- 
sos portuguezes,  por  forma  que  não  era  diflicil  prever. 

Poucos,  entre  agricultores  e  economistas,  quizeram 
render-se  á  evidencia  d'estes  factos,  donde  resultou  a 
utopia  d'uma  legislação,  que  só  podia  ter  etTeitos  internos. 
E  ainda  actualmente  não  falta  quem  reincida  no  erro  equi- 
valente de  attribuir  a  uma  convenção  commercial,  etTeitos 
que  podem  não  corresponder  a  esperanças,  generosas  sem 
duvida,  mas  muito  divorciadas  do  verdadeiro  problema 
vinicola  internacional.  E*  preciso  não  perder  de  vista  a 
curva  descendente  da  exportação  dos  vinhos  do  Porto,  (pie 
de  305.302  hectolitros,  em  1890.  passa  para  237.711  em 
1905,  tendo  attingido  401.828,  cifra  máxima  d'exportação 
realisada  em  1886.  Embora  Portugal  seja  ainda  o  paiz 
exportador  que  menos  perde  n'este  commercio  especial 
com  a  Gran-Bretanha,  é  certo  que  perde ;  e,  diminuin- 
do successivamente  a  exportação,  o  Douro  vive  n'uma  lei 
d'excepção,  em  que  são  concedidos  privilégios  a  uma 
producção  de  480.000  hectolitros  perante  uma  sahida  de- 
crescente, e  desde  1865  nunca  poude  attingir  cifra  egual 
a  essa  producção. 

A  exposição  summaria  que  íiz  confirma  bastante  a  ne- 
cessidade de  procurar  por  forma  diversa,  allivios  indispen- 
sáveis á  precária  situação  em  que  se  encontra  a  provín- 
cia do  Douro.  Vejamos  agora  qual  foi  a  intervenção  do 
Estado,  reclamada  pela  posição  critica  da  agricultura  e  pe- 
las instantes  sollicitações  dos  agricultores.  Facilitando  o  es- 
tudo e  acquisição  de  plantas  americanas,  enviando  missões 
aos  principaes  centros  de  producção  para  divulgar  os  me- 
lhores processos  de  combater  as  doenças  da  vinha  e  asse- 
gurar a  sua  prompta  reconstituição,  o  Estado  promoveu, 
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com  louváveis  intenções,  mas  com  uma  grande  incons- 
ciência, o  agravamento  da  causa  primaria  da  crise:  o  desi- 
quilibrotradiccionaldas  culturas.  Por  outro  lado,  parlamen- 
to e  governo  orientavam-se  no  critério  proteccionista  das 
industrias  sem  os  inquéritos,  que  os  teriam  habilitado  ao 
perfeito  conhecimento  da  economia  agrícola  e  da  industria 
nacional.  A  contradicção  das  ideias  governativas  affirma- 
va-se  em  documentos  ofíiciaes,  como  se  pôde  verificar 
no  relatório,  que  precede  o  decreto  de  29  de  janeiro  de 
1884,  chamado  de  fomento  vinícola,  que,  afiirmando  a 
conveniência  de  promover  por  todas  as  formas  a  expansão 
d'um  artigo  de  commercio  internacional,  prepara  para  o 
paiz  uma  situação  d 'isolamento,  pela  falta  de  convenções 
com  outras  nações.  Podia  adoptar  o  principio  do  livre- 
cambio,  e,  embora  condemnavelmente  perante  interesses 
até  mesmo  de  defeza  nacional,  promover  a  compra  do 
que  não  produzíamos  com  o  ouro  dos  grandes  excedentes 
de  producção  vinícola,  Mas  verificamos  que  esse,  como 
tantos  outros  governos,  não  tinha  a  noção  da  causa  pri- 
macial e  histórica  da  crise,  d'onde  resultava  a  incoheren 
cia  das  suas  iniciativas. 

Com  essas  medidas  agravou-se  o  conflicto  entre  os 
termos  da  producção,  e  anullaram-se  as  relações  exter- 
nas, que  ainda  justificariam  esse  errado  ponto  de  vista. 
Dado  o  primeiro  mau  passo  não  poude  o  Estado  des- 
interessasse de  sollicitações,  que  vieram  a  traduzir-se 
em  alvitres  e  medidas,  na  maior  parte  indifferentes  á  so- 
lução d'uma  crise,  fundamentalmente  ligada  á  acção  natu- 
ral de  leis  económicas. 

N'um  estudo  recentemente  publicado  acerca  da  crise 
vinícola,  escreveu  o  sr.  D.  Luiz  de  Castro:  «As  leis  eco- 
nómicas impoem-se  inexoravelmente.  Os  governos  podem 
«em  pequena  escala  attenuar  os  seus  effeitos,  se  são  pre 
«judiciaes,  ou  auxiliar  a  sua  acção  benéfica.  Nada  mais 
«podem  fazer.   A  crise  vinicola  é  apenas  a  manifestação 
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«duma  d 'essas  leis,  resultante  de  causas  complexas,  que 
«residem  na  própria  vida  do  paiz.  E'  impossível  eonside- 
«rar  esta  crise  no  seu  aspecto  restrictaménte  vinícola.  £' 
«uma  manifestação  da  crise  nacional.*  E'  também  uma 
manifestação  da  falta  de  princípios  dos  partidos  políticos, 
(]ue  tem  dominado  n'um  regimen  em  condido  com  a  na- 
ção. Basta  verificar  qual  é  a  situação  do  paiz  perante  a 
emigração,  quaes  são  as  condições  jurídicas  da  proprie- 
dade, o  seu  systema  tributário,  a  circulação  fiduciária,  as 
relações  entre  a  metrópole  e  as  colónias  e  o  regimen 
commercial  externo,  para  constatar  o  divorcio  entre  os 
maiores  interesses  nacionaes  e  as  instituições  politicas, 
que  uão  procuram  dar-lhes  necessária  e  legitima  satisfa- 
ção. 


* 


D'entre  innumeros  palliativos,  que  substituíram  um 
plano  de  regeneração  económica,  é  de  justiça  registar  os 
esforços  feitos  para  desenvolver  o  principio  associativo. 
Estadistas  e  agricultores  solidarisaram  louváveis  inicia- 
tivas   que  crearam  os  syndicatos  e  associações  agrícolas. 

Se  dos  syndicatos  não  resultou  ainda  a  obra  fecunda, 
que  é  licito  esperar,  a  exemplo  de  instituições  similares 
estrangeiras,  e  se  em  outras  associações  Gearam  mallo- 
gradas  as  esperanças  que  o  legislador  allirmava,  deve  at- 
tribuir-se  o  insuecesso  á  falta  d'espirito  associativo,  ifuma 
sociedade  em  que  um  forte  Individualismo  não  foi  ainda 
corrigido  pela  instrucção,  á  fraca  persistência  nos  empre- 
hendimentos  e  á  insufliciencia  do  credito  agrícola,  que 
pouco  ultrapassou  os  limites  d'uma  aspiração  generosa 
e    intelligente.    Como    exemplo    dissociações    agrícolas 
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e  de  credito  devo  lembrar  entre  outros,  os  syndieatos 
alemtejanos  de  Villa-Viçosa,  Alter,  Serpa  e  Gastello  de 
Vide,  o  syndicato  d'Abrantes  e  a  caixa  de  credito  d'A- 
veiro.  Algumas  d'estas  instituições  são  modelares  e  cons- 
tituem uma  esperançosa  affirmação  da  possibilidade  de 
crear  largamente  em  Portugal  grupos  associativos,  de  fe- 
cunda iniciativa.  Outros  syndieatos  existem,  e  porventura 
serão  orientados  mais  praticamente  quando  a  federação, 
realisada  em  1908,  congregar  os  esforços  d'ljomens,  que 
t(';m  manifestado  sincera  vontade  de  concorrer  para  o  pro- 
gresso da  agricultura. 

Os  factos  suecedidos  em  França  devem  ser  meditados 
por  quantos  põem  as  suas  esperanças  no  desenvolvimento 
do  syndicalismo.  Seria  muito  longo  enumeral-os ;  basta 
lembrar  que  em  188G  a  União  Central  dos  Syndieatos 
dos  Agrimltores  de  França  agremiava  93  syndieatos. 
Actualmente  reúne  1.000  associações,  entre  4.300,  que  exis- 
tiam em  1908.  Em  setembro  de  1900  presenciei  em  Paris 
o  espectáculo  admirável,  dado  pela  festa  das  associações 
mutualistas,  presididas  pelo  chefe  do  Estado.  Assisti  ao  des- 
tilar das  forças,  que  serão  a  base  d'uma  nova  sociedade. 

Quando  fôr  bem  compreliendido  o  valor  da  associa- 
ção e  o  seu  immenso  poder  de  transformação  social,  os 
syndieatos  terão  influencia  directa  na  vida  agrícola  e  effei- 
tos  consideráveis  na  economia  geral  do-paiz.  E'  o  que 
se  tem  verificado  na  Irlanda,  na  Bélgica,  na  Dinamarca, 
com  o  cooperativismo  applicado  á  industria  dos  lacticínios, 
na  França  e  na  Itália  com  a  multiplicação  incessante  de 
syndieatos,  caves,  cantinas  sociaes,  e  obras  d'irrigação 
realisadas  pelos  consórcios,  e  na  Allemanha,  na  Lombar- 
dia e  na  Áustria  com  o  desenvolvimento  progressivo  das 
instituições  de  credito. 

Com  a  instrucção,  que  deveria  ser  largamente  diffun- 
dida  pelas  cathedras  ambulantes,  escolas  moveis  de  que  já 
temos  exemplo  no  norte  do  paiz,  mercê  da  intelligente  e 
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generosa  iniciativa  confiada  á  administração  do  Commercio 
do  Porto,  Portugal  seguiria  na  esteira  das  nações  progres- 
sivas. Para  certeza  d'este  facto  consideremos  com  attenção 
os  promettedores  signaes  de  revivescência,  que  se  manifes- 
tam no  interesse  crescente  do  paiz  pela  resolução  dos 
seus  maiores  problemas. 

O  syndicalismo  acompanhará  em  Portugal  a  evolução, 
que  tem  nos  paizes  avançados.  Elle  será  a  base  de  fecun- 
das relações  entre  o  Estado  e  as  forças  vivas  da  nação ; 
será  a  mais  solida  garantia  da  instrucç.ão  profissional; 
aproximará  com  um  critério,  cada  vez  mais  justo  e  hu- 
mano, o  patrão  e  o  trabalhador,  actualmente  abandonado 
a  todas  as  contingências  da  miséria,  e,  por  ultimo,  será  a 
forma  lógica  e  evolutiva  de  transição  entre  o  actual  e  o 
futuro  regimen  da  terra. 

Felizmente  elle  existe  já  na  legislação  portugueza,  e 
existe  de  facto  em  organismos,  que  estão  esboçando  uma 
boa  obra  de  solidariedade.  O  principio  de  responsabilidade 
individual  e  collectiva,  indispensável  para  o  progresso  do 
syndicalismo,  fez  também  a  sua  apparição  nas  nossas  leis 
associativas,  o  que  significa  elevados  intuitos  moraes  e 
sociaes.  Têm  os  núcleos  associativos  de  seguir  o  exemplo 
admirável  que  deram  os  pequenos  organismos,  desde  os 
28  tecelões  de  Kochdale,  os  precursores  das  cooperative 
society  (associações  operarias  inglezas)  até  ás  cooperati- 
vas Schulze-Delitzeh,  ás  caixas  Haiffeisen,  ás  cash-credit  da 
Escócia,  e  a  todas  as  instituições  de  credito,  que  tive- 
ram admirável  floração  na  Itália  Septentrional.  Honremos 
uma  velha  tradicção  portugueza,  que  no  Congresso  de 
Paris  em  1900,  foi  recordada  pelo  Delegado  do  Governo, 
o  sr.  D.  Luiz  de  Castro,  quando  lhe  deu  noticia  da  pri- 
meira sociedade  cooperativa  de  trabalho  e  de  soccorros 
'mútuos  existente  na  Europa,  creada  em  1552,  pelos  pes- 
cadores de  Faro. 
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O  desiquilibrio  económico,  com  que  luctamos,  pode 
ser  modificado  pela  acção  do  Estado,  e  a  sua  intervenção 
é  até  indispensável  em  medidas  que  dêem  a  maior  cohe- 
são  a  esforços  collectivos,  e  na  larga  sementeira  iVinstru- 
cção  que  constitue  um  dos  maiores  deveres  dos  Estados 
modernos  e  é  a  melhor  garantia  do  progresso  dentro  da 
ordem.  Aproximar  interesses,  que  desconhecem  a  sua 
solidariedade,  facilitar  iniciativas  individuaes,  proteger 
actividades  fecundas,  encaminhar  o  trabalho  para  a  defeza 
dos  interesses  nacionaes,  amparar  momentaneamente  as 
forças  vivas  em  crise,  são  deveres  inseparáveis  da  gover- 
nação d'um  paiz.  E'  porem  inadmissível  que  se  produzam 
as  mais  intempestivas  intervenções,  dictadas  por  interes- 
ses restrictos  em  confiicto  com  os  interesses  geraes  e  acon- 
selhadas pelo  único  pensamento  de  sacudir  responsabili- 
dades, satisfazer  clientelas,  ou  acalmar  reciamações  mais 
importunas.  Persistir  no  regimen  d'artificios  é  promover 
a  desordem  económica,  e  provavelmente  a  perturbação  da 
ordem  publica,  na  cessação  ou  transformação  d'esses 
artifícios.  O  critério  das  restricções,  das  medidas  d'ex- 
cepção  e  dos  palliativos  inconscientes,  tem  de  ceder  pe- 
rante o  conhecimento  real  da  economia  portugueza,  e  os 
remédios  para  um  mal  tão  profundo  tem  de  subordinar-se 
á  averiguação  das  causas  da  doença. 

De  uma  d'essas  causas  nos  temos  ocupado  com 
largueza,  procurando  demonstrar  a  disparidade  entre  a 
producção  cerealífera,  em  deficit,  e  a  producção  viní- 
cola, acompanhada  de  condições,  que  fazem  a  sua  ruina. 
Vários  productos  da  terra  podem  concorrer  para  o  equi- 
líbrio :  o  azeite  valorisado  por  melhor  tratamento  cul- 
tural da  oliveira,  e  pelo  fabrico  mais  esmerado;  a  cortiça 
restituída  a  um  valor  normal  pelo  máximo  da  sua  indus 
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Irialisação ;  os  fructos  obtidos  n'uma  exploração  systema- 
tica  e  também  industrialisada,  para  que  tem  condições 
muito  favoráveis  o  Algarve,  parte  da  Extremadura,  as 
Beiras,  o  Minbo  e  algumas  regiões  de  Traz-os-Montes. 
Seriam  ainda  valores  de  muita  importaucia  o  arroz  e  os 
gados.  D'estes  lhes  fallarei,  quando  me  oceupar  especial- 
mente da  irrigação.  Na  cultura  do  arroz  a  nossa  situação 
é  lamentável.  Para  o  consumo  de  cerca  de  3í)  milhões  de 
kilos  importamos  25  milhões,  no  valor  de  2.200  contos. 
Temos  portanto  urna  drenagem  de  i.COO  contos,  em  ouro, 
para  supprir  o  deficit  d'um  producto  agricola,  que  deve- 
ria ser  popular.  Não  subsistem  já  as  razões  de  defeza 
hygienica  contra  a  orysieultura,  baseadas  em  erradas 
observações,  que  recentes  investigações  scientificas  des- 
mentiram, aftirmando  até  a  melhoria  de  salubridade  nas 
zonas,  em  que  os  arrozaes  foram  submettidos  a  uma  rigo- 
rosa fiscalização,  sendo  regulamentada  a  irrigação  e  rigo- 
rosamente estabelecidas  as  horas  de  trabalho.  Existem 
consideráveis  superfícies  de  terreno  em  que  a  cultura 
do  arroz  seria  uma  importante  riqueza,  não  só  para 
augmento  das  substancias  alimentícias,  mas  até  para 
acrescer  as  exportações,  tão  necessárias  em  presença  do 
desiquilibrio  da  balança  commercial,  que  se  expressa  por 
uma  cifra  superior  a  30.000  contos. 

Inutilmente  os  snrs.  Pereira  de  Lima  e  D.  Luiz  de 
Castro  chamaram  a  altenção  do  parlamento  para  este  as- 
sumpto, com  os  seus  projectos  de  regulamentação  da  cul- 
tura do  arroz. 

Incidentemente  deixem-me  registar  o  desleixo  e  indif- 
ferença  pelas  pequenas  industrias,  que  têm  papel  impor 
tante  na  economia  agricola,  e  que,  no  seu  desenvolvimento 
e  na  somma  geral,  são  fontes  de  prosperidade  para  a  na- 
ção. Desenvolvem-se  lentamente,  mas  acabam  por  consti- 
tuir fortes  núcleos  de  riqueza.  Receio  que  só  muito  tarde 
seja  comprehendido  o  seu  valor;  parece  que  nos  domina 
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o  atavismo  das  grandes  aventuras  d'ontros  tempos,  das 
importações  deslumbrantes  do  Oriente  e  da  exploração 
das  minas  do  Brazil,  a  afastar-nos  de  todas  as  emprezas 
que  não  antevejam  promptos  e  abundantes  proventos ! 

Procurei  expor  com  a  possível  clareza  um  dos  pri- 
meiros males  da  economia  agrícola,  o  desiquilibrio  da 
producção  affirmado  ncs  dous  termos  últimos  —  deficit  de 
cereaes  e  excesso  de  vinho  Para  o  corrigir  não  bastam 
medidas  isoladas  e  fragmentarias ;  é  preciso  não  esquecer 
que  trabalho  e  capital  se  norteam  pelo  lucro  e  que  só  um 
meio  favorável  permitte  a  essas  duas  forças  o  desempe- 
nho integral  da  sua  funcção.  Não  esqueçamos  também 
que  o  capital  não  é,  entre  nós,  attrahido  para  a  agricul- 
tura, e  que  as  condicções  actuaes  do  paiz  desnacionali- 
saram  uma  cifra  tão  avultada  de  capitães,  que  pôde  ter 
sido  calculada  n'um  documento  da  Associação  Commercial 
de  Lisboa,  em  cerca  de  100.000  contos. 

E'  urgente  a  existência  d'instituições  politicas  que 
inspirem  confiança  á  nação,  e  com  as  quaes  seja  possível 
um  plano  de  reconstituição,  em  que  tem  de  entrar  como 
elementos  essenciaes — a  melhor  divisão  da  terra,  melhor 
distribuição  dos  seus  habitantes,  o  aproveitamento  de 
terrenos  incultos,  a  mobilisação  da  propriedade,  o  im- 
posto incidindo  sobre  bases  justas,  a  instrucção,  a  asso- 
ciação e  o  credito. 

N'esse  plano  entraria,  como  medida  de  grande  ini- 
ciativa, a  hydraulica  agrícola.  Em  Portugal  não  se  tem 
feito  obras  regulares  e  methodicas  d'irrigação,  e  o  regi- 
men dos  rios  é  de  tal  natureza  que  as  propriedades  mar- 
ginaes  estão  á  mercê  das  mais  caprichosas  inundações, 
assignaladas  frequentemente  por  consideráveis  prejuízos. 
Assim  tem-se  dito,  e  com  inteira  verdade,  ser  a  cultura 
de  cereaes,  n'alguns  d'esses  terrenos,  umaloteria.  Apenas 
no  Minho  e  em  parte  de  Traz-os-Montes  e  das  duas  Bei- 
ras são   aproveitadas   systematicamente  as  agoas,  longe 
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porem  d'um  regimen  perfeito.  Ainda  n'uma  zona  da  Ex- 
tremadura,  onde  se  distingue  a  junta  hydraulica  do  Liz, 
a  irrigação  aproveita  á  cultura  de  milho,  arroz  e  prados. 

Renova-se  agora  uma  corrente  d'opinião,  que  reclama 
um  estudo  d'este  assumpto  em  termos  de  não  ser  illudida, 
mais  uma  vez,  a  aspiração  d'um  melhoramento,  cuja 
immensa  utilidade  está  largamente  demonstrada  desde  tem- 
pos muito  remotos.  António  Augusto  d'Aguiar,  Oliveira 
Martins,  Lacerda,  Almeida  d  Eça,  sollicitaram  a  attenção 
do  parlamento  para  a  irrigação  em  que  viram  com  bom 
fundamento  a  valorisação  de  extensos  tractos  de  terra, 
em  grande  parte  inculta,  e  a  resolução  do  problema  das 
subsistências.  Recentemente  conhecemos  os  louváveis  es- 
forços de  propaganda  do  sr.  dr.  Pedro  Augusto  Ferreira, 
com  a  sua  campanha,  dos  três  canaes  e  as  iniciativas  par- 
lamentares dos  srs.  Pereira  de  Lima  e  D.  Luiz  de  (las- 
tro, afíirmadas  em  inúteis  reclamações  a  favor  d'este  e 
outros  problemas,  que  deveriam  interessar  seriamente  um 
parlamento,  que  fosse  uma  representação  authentiea  do 
paiz.  A  Camará  Municipal  d*Almeirim  promoveu  em  fins 
de  1909  a  federação  dos  municípios  do  Districto  de  Santa- 
rém, inscrevendo  no  programa  da  sua  primeira  reunião  a 
discussão  sobre  a  melhor  forma  de  promover  um  estudo 
perfeito  da  irrigação  no  paiz,  e  a  maneira  pratica  de  a 
realizar.  Finalmente  a  Associação  Central  da  Agricultura 
Portugueza,  na  these  apresentada  ao  próximo  Congresso 
Nacional,  insiste  na  necessidade  inadiável  das  obras  hy- 
draulicas,  que  resolverão  o  problema  da  cultura  remune- 
radora dos  cereaes. 

Sem  duvida  dariam  grande  expansão  á  cultura  cerea- 
lífera, diminuindo,  é  certo,  os  preços  da  tabeliã,  queeslão 
garantidos  no  actual  regimen.  Mas  os  proprietários  e  cul- 
tivadores teriam  o  lucro  no  augmento  considerável  de 
producção. 

Devo   prever   a   fácil   objecção  de  prejuízos  para  os 
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terrenos,  que  não  beneficiassem  das  obras  hydraulicas. 
Seria  um  argumento  attendivel,  se  não  considerássemos 
que  nas  províncias  do  Norte,  alem  do  Mondego,  uma 
grande  parte  da  cultura  cerealífera  supporta  facilmente  a 
reducção  de  preço,  como  se  verificou  anteriormente  a 
1889;  tem  fartas  provisões  d'agoa,  e  deveria  melhorar 
os  processos  de  grangeio,  desde  que  a  acção  do  Esta- 
do não  desamparasse  o  ensino  pratico,  principalmente 
pela  escola  ambulante,  que  me  não  canço  de  indicar  como 
sendo  um  dos  melhores  agentes  de  prosperidade  agrícola. 
A's  missões  d'ensino  deveu  a  Itália  o  renascimento  das 
suas  industrias  ruraes. 

O  acréscimo  de  lucros,  demonstrado  em  todas  as  re- 
giões beneficiadas  pela  irrigação,  convidaria  a  substi- 
tuir rapidamente  a  vinha  pela  cultura  dos  cereaes  e  pela 
creação  de  gados.  A  viticultura,  em  geral,  não  pôde  re- 
presentar benefícios,  com  a  vileza  de  preços  que  parece 
não  ter  attingido  o  máximo  de  depressão.  Julgam  ainda  al- 
guns agricultores,  que  recolhem  um  producto  remunera- 
dor, porque  não  attendem  aos  variados  elementos  de  riqueza 
em  jogo — o  capital-terra,  o  trabalho,  as  despezas  d'explo- 
ração  e  de  estabelecimento,  necessariamente  amortisaveis. 
A  falta  (Tinstrucção  profissional  mantem-os  ifesse  erro;  mas 
as  causas  de  ruína  progridem  incessantemente  e  um  dia 
se  aproxima  em  que  a  realidade  será  inilludivel.  A  mina 
não  os  affecta  isoladamente ;  a  economia  da  nação  tem  de 
soffrer  os  males  d'essa  phase  final  da  crise,  subvertendo 
as  condições  já  muito  precárias  do  trabalhador,  cujos  des- 
tinos estão  ligados  á  industria  da  terra. 

Para  fazer  a  historia  da  irrigação  seria  necessário 
remontar  a  épocas  muito  afastadas.  Teriamos  de  lembrar 
os  canaes  da  China,  as  obras  collossaes  de  Roma  e  do 
Egypto,  as  construcções  dos  romanos  e  dos  árabes,  que 
no  sul  e  no  occidente  da  Europa  deixaram  vestigios  da 
sua  larga  iniciativa  agrícola.  Basta,  porem,  que  recorde- 
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mos  o  augmento  incessante,  nos  tempos  modernos,  das 
canalisações  na  Itália,  França,  Bélgica,  Allemanlia  e  Ingla- 
terra, que  são  grandes  agentes  de  riqueza  agrícola,  cons- 
tituem vias  commerciaes  muito  económicas  e  são  ainda 
frequentes  vezes  forças  motrizes  para  as  industrias. 
A  Hollanda  está  sulcada  de  canaes,  que  são  em  rigor 
a  garantia  da  sua  existência.  Recentemente  foram  inicia- 
dos consideráveis  trabalhos  hydraulicos  pela  confederação 
sul-africana.  O  governo  hespanhol,  ainda  lia  poucos  me- 
zes  destinou  cerca  de  18.000  contos  para  augmentar  a 
área  de  terrenos  irrigados.  Na  America  são  consideráveis 
as  obras  realizadas. 

Para  que  seja  claramente  apreciada  a  importância  da 
irrigação,  citarei  alguns  números  demonstrativos  da  dif- 
ferença  de  valores,  observada  em  terrenos  submettidos  ao 
regimen  hydraulico.  O  augmento  de  valor  está  na  razão 
inversa  da  qualidade  das  terras.  E'  nos  terrenos  de  baixa 
qualidade  que  se  verificam  as  maiores  valorisações.  Km 
Semur  e  Avallon,  terras  de  valor  locativo,  oscillante  entre 
12  e  70  francos,  passaram  a  valer  de  75  a  180  francos. 
Km  Antun  o  hectare  de  900  ascendeu  a  Ti. 000  francos. 
Na  Sologne  os  prados  naluraes  produzem  2.000  kilos  de 
feno;  irrigados,  attingem  8  a  10.000  kilos.  Charnecas  da 
campina  belga,  que  valiam  20  francos,  valem  actualmente 
400. 

O  augmento  de  rendimento  depende  de  factores  di- 
versos: terra,  clima,  cultura  adaptável,  quantidade  e  qua- 
lidade das  aguas.  N'algumas  províncias  italianas  está  cal- 
culado o  augmento  de  valor  fundiário  para  terrenos  ricos 
em  UM)0/,,  terrenos  médios  200,  e  para  terras,  em  que  pre- 
domina a  sílica,  em  íoo  a  500  •/,.  As  terras  marginaes  do 
Canal  buintino  Sella,  bastante  estéreis  apezar  de  frequen 
tes  adubações,  attingem  actualmente  100  °/„  da  sua  antiga 
producç.ão.  O  desenvolvimento  da  hvdraulica  agrícola  em 
Itália  expressa-se  em  números  muito  significativos.  .No  Pie- 
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monte  n'uma  superfície  de  2.949.400  hectares,  443.789 
são  regados  e  brevemente  o  serão  mais  154.440,  elevan- 
do se  a  20  %  a  percentagem  de  terrenos  irrigados.  De 
2.420.509  hectares  na  Lombardia,  677.989  são  regados,  e 
brevemente  1G8.400  gosarão  o  mesmo  beneficio.  Aqui,  a 
percentagem  attinge  30  70.  Demonstram  estes  números, 
comparados  com  a  percentagem  dos  prados  em  relação  ao 
território  das  nações  da  Europa  Central  (França,  Grã  Bre- 
tanha, Bélgica,  Hoilanda  e  Allemanha),  a  grande  iniciativa 
e  os  progressos  realizados  pela  Itália. 

Acrescentarei  que,  em  1903,  de  29.871.500  hectares 
das  regiões  meridionaes  adriática  e  mediterrânea,  e  das 
12  principaes  províncias  da  Itália  do  Norte  e  Sul  (Pie- 
monte, Lombardia,  Veneto,  Toscana,  Sicília,  Sardenha, 
etc),  eram  irrigados  1.520.928  e  irrigáveis  819.485  he- 
ctares, ou  seja  a  relação  de  8%  das  terras  regadas  para 
a  área  total.  A  riqueza  das  duas  províncias  —  Piemonte  e 
Lombardia  —  augmentou,  mercê  dos  seus  canaes,  em 
11.217  contos  de  réis  de  rendimento  annual,  equivalentes 
a  uma  capitalisação  de  224.340  contos. 

Estes  grandes  factos  económicos  não  dependem  stri- 
ctamente  do  Estado.  O  justo  commentario  das  suas  cau- 
sas fal-o  o  sr.  Auselmo  d'Andrade  quando  diz  que  «os 
consórcios  somente  são  fáceis  de  estabelecer  onde  ha  es- 
pirito dissociação  como  na  Lombardia,  que  politicamente 
fez  a  liga  lombarda,  e  economicamente  fundou  os  melho- 
res exemplares  de  associações  de  credito». 

Para  a  terra  portugueza  temos  um  calculo  feito  na 
Memoria  acerca  do  aproveitamento  d"agoas  no  Alemtejo, 
relatada  pelo  engenheiro  Almeida  d'Eça.  Foi  calculada  a 
despeza  em  terreno  de  charneca  na  importância  de  réis 
210#000  por  hectare,  avaliado,  antes  da  irrigação,  em 
100#000  e  depois  em  1:200$000.  Lê-se  na  Memoria  rela- 
tivamente ao  canal  do  Sorraia :  «os  terrenos  de  charneca, 
que   tem  de  ser  colmatados,  foram  no  projecto  divididos 
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em  três  talhões,  sendo  cie  70  hectares,  cada  um,  e  o  ter- 
ceiro de  40  hectares. . .  Os  resultados  económicos  da  col- 
matagem  estão  calculados  minuciosamente  no  projecto. 
N'elle  se  demonstra  que,  reputando  os  terrenos  de 
charneca  no  valor  de  réis  100)5*000  por  hectare,  e  pas- 
sando, depois  de  colmatados,  a  valer  réis  1:2000000  pela 
mesma  unidade  de  superfície,  attendidos  que  sejam  todos 
os  encargos  da  colmatagem,  resulta  ainda  um  augmento 
de  valor  de  7010000  por  hectare,  ou  de  réis  126:8000000 
para  os  180  hectares.  Quanto  ás  irrigações  mostra  se  por 
um  processo  semelhante,  e  attendendo  ao  custo  do  canal  e 
obras  accessorias,  desde  o  Divór  até  Coruche,  que  o  lu- 
cro por  hectare  será  de  158:3000,  ou  de  réis  126.4000000 
para  os  800  hectares,  destinados  a  gozar  dos  benefícios 
da  irrigação. 

O  augmento  de  matéria  collectavel  dá  em  resultado 
um  augmento  no  rendimento  das  contribuições  directas 
que  está  calculado  em  réis  9:000#000  annuaes»  (Memoria 
citada). 

«A  Albufeira  de  Veiros,  no  ribeiro  de  Anua  Loura, 
está  orçada  em  105:7000000,  e  deve  colligir  6.536.344 
metros  cúbicos  d'agoa  para  rega.  Os  encargos  annuaes 
de  juro  e  amortisação  a  7  %  6  a  conservação  são  compu- 
tados em  réis  7:799#000,  que  divididos  pelos  506  hecta- 
res irrigáveis  representam  para  cada  um  o  encargo  annual 
de  réis  15$413.  Capitalisando  este  encargo,  sommando  o 
capital  ao  valor  do  terreno  reputado  em  réis  600#000,  e 
juntando  a  verba  necessária  para  a  preparar  para  receber 
a  irrigação,  obtem-se  a  somma  de  réis  874^000,  e,  cal- 
culando em  1:100-5000  o  valor  do  terreno  irrigado  resulta 
um  lucro  de  réis  226^000  ou  quasi  40  °/0«  (Oliveira  Mar- 
tins—Fomento rural). 

«Na  ribeira  de  Niza  poderia  ser  construída  uma  albu- 
feira para  irrigação  dos  terrenos  do  planalto  de  Alpalhão 
e  Niza,   devendo  a  respectiva  barragem,  de  15m  d'altura, 
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dar  logar  ao  armazenamento  de  perto  de  1. 800.000  metros 
cúbicos  d'agoa,  que  irrigariam  mais  de  ICO  hectares  de 
terreno.  Semelhantemente  poderiam  ser  estabelecidas  outras 
albufeiras  nas  ribeiras  de  Sòr  e  no  rio  Caia,  obtendo-se 
vantagens  correspondentes,  devendo  especialisar-se  a  albu- 
feira de  Aviz,  já  começada  pelo  governo  e  que  poderia 
sem  duvida  ser  completada  por  uira  companhia.  Outros 
trabalhos  similares  se  poderiam  realizar  nos  affluentes  dos 
rios  Guadiana  e  Sado,  e  todos  elles  modificariam  comple- 
tamente, e  em  breve  prazo,  as  condicções  especiaes  de 
todo  o  baixo  Alemtejo.»  (Projecto  de  decreto  de  30  de  se- 
tembro 1892,  de  José  Dias  Ferreira  e  Pedro  Victor). 

Estas  citações  servem  para  demonstrar  que  este  as- 
sumpto já  foi  bastante  estudado  entre  nós,  e  que,  ainda 
na  hypothese  dos  maiores  encargos,  a  valorisação  de  ter- 
renos pela  irrigação,  representaria  benefícios,  com  valori- 
sação real  da  propriedade,  impossíveis  de  alcançar  nas 
condicções  actuaes  da  viticultura. 

Attendendo  ás  circumstancias  privativas  das  regiões 
que  immediatamente  beneficiariam  da  hydraulica  agrícola, 
e  não  perdendo  de  vista  a  diflerença  de  densidade  da  po- 
pulação entre  norte  e  sul,  concluímos  que  o  primeiro  be- 
neficio estaria  na  resolução  da  crise  d'escassez  pecuária, 
problema  muito  importante  para  a  economia  nacional,  como 
teremos  occasião  de  verificar.  Mas  se  é  certo  que  em  ex- 
tensas zonas  do  Alemtejo  a  primeira  utilidade  das  agoas 
seria  a  existência  de  prados,  attenuando  o  deficit  das  car- 
nes sem  necessidade  da  fixação  d'uma  população  densa, 
que  outras  culturas  exigem,  por  outro  lado  é  necessário 
attender  á  agudeza  extrema  da  crise  vinícola,  que  obriga 
a  derivar  para  a  cultura,  principalmente  de  cereaes,  vas- 
tos terrenos  em  planícies  férteis,  occupados  agora  pela 
vinha.  Estaria  pois  indicado,  para  remediar  erros  passa- 
dos, começar  as  obras  hydraulicas  nas  bacias  do  Tejo, 
Sado   e   Guadiana,  e  porventura  ainda  nos  campos  mar- 
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ginaes  duma  parte  do  Mondego,  que  modificariam  a  si- 
tuação vinícola,  augmentariam  as  subsistências  e  seriam 
excellente  demonstração  da  immensa  riqueza  que  malba- 
ratamos com  a  mais  condemnavel  indifferença. 

A  escolha  das  zonas  a  irrigar,  e  o  processo  de  cons- 
tituir as  emprezas,  são,  a  meu  vèr,  os  dous  problemas 
essenciaes  a  resolver.  E'  indispensável  estudal-os  no  sen- 
tido das  necessidades  económicas  e  quem  fòr  chamado  a 
resolvel-os  terá  de  nortear  se  pela  complexidade  de  rela- 
ções entre  os  variados  ramos  de  producção  agrícola  e 
pelo  interesse  final  da  nação.  A  producção  vinícola  — 
quantitativa  e  qualitativa — ,  a  producção  cerealífera  em 
condições  remuneradoras  no  regimen  de  liberdade  conr 
mercial,  a  creação  e  engorda  de  gados,  são  os  termos  prin- 
cipaes  d'esta  questão.  Correlativamente,  a  emigração  tem 
de  ser  considerada  na  sua  estreita  relação  com  o  desen- 
volvimento e  prosperidade  das  industrias  ruraes. 

Não  cabem  na  natureza  d'este  estudo  indicações  te- 
clinicas  acerca  do  aproveitamento  das  agoas  pluviaes,  dos 
rios  e  nascentes,  e  da  construcção  de  canaes,  albufeiras, 
poços  artesianos  e  quanto  é  preciso  para  um  systema  per- 
feito d*irrigação.  Taes  estudos  e  projectos  são  do  domínio  de 
proflssionaes,  que  o  Estado  tem  nos  seus  quadros,  quando 
não  queira  contractar  no  extrangeiro  a  direcção  de  enge- 
nheiros que  se  especialisaram  n'esses  trabalhos.  A  mim,  e 
áquelles  que  se  occupam  do  aspecto  económico  das  ques- 
tões agrarias,  interessam  os  benefícios  sociaes  e  a  pos- 
sibilidade da  sua  realisação. 

O  argumento  de  maior  valor  para  invalidar  o  pro- 
jecto d'uma  obra  tão  considerável  seria  o  descalabro  das 
tinanças,  incompatível  com  os  pesadíssimos  encargos  de 
tal  empreza.  A  este  óbice  respondem  as  palavras  dum 
dos  maiores  economistas  portuguezes  contemporâneos: 

«N'esta  questão  das  irrigações,  e  na  zona  que  por 
este  meio  se  pretende  beneficiar,  só  é   verdadeiramente 
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pratico  o  contracto  com  particulares,  sociedades  ou  em- 
p rezas,  medeante  a  concessão  de  direitos  e  a  imposição 
de  obrigações,  que  se  estipularem  num  accordo  d'inte- 
resses  particulares  e  nacionaes. 

«O  melhor  de  tudo,  principalmente  em  occasião  de 
tamanhos  apuros  para  o  thesouro,  seria  a  construcção  das 
obras  hydraulicas,  por  quem  a  isso  se  obrigasse  em  troca 
da  exploração  das  agoas,  e  nas  condicções  que  se  esti- 
pulassem, e  que  mais  servissem  para  produzir  valores». 
(Ans.  d'Andrade —  A  terra). 

A  base  indispensável  para  a  sua  realisação  está  no 
credito  do  paiz.  Esse  credito  só  pode  renascer  perante 
uma  administração  que  se  caracterise  pela  máxima  devo- 
ção aos  interesses  nacionaes  e  pelo  maior  escrúpulo  na 
gerência  dos  dinheiros  públicos.  N'essas  condições  não 
faltariam  capitães  nacionaes  ou  estrangeiros  que  se  abalan- 
çassem a  uma  empreza  reconhecidamente  lucrativa.  E  taes 
são  as  suas  vantagens  que  o  Estado  estaria  muito  á  von- 
tade para  ajustar  um  contracto,  que,  garantindo  todas  as 
obras  a  sua  conservação,  não  obrigaria  a  concessões  pe- 
rigosas, nem  importaria  encargos  para  o  thesouro. 

No  regimen  a  estabelecer,  os  lucros  resultariam  da 
venda  das  agoas  a  preço  estipulado,  á  semelhança  do  sys- 
tema  adoptado  nos  paizes  em  que  existem  grandes  socie- 
dades exploradoras,  e  porventura  conceder-se-hia  n'um  pe- 
ríodo transitório  a  cobrança  d'um  pequeno  imposto  sobre 
a  navegação  nos  canaes,  imposto  destinado  a  reduzir  o 
preço  de  venda  das  agoas. 

Se  o  Estado  tivesse  tão  grande  desafogo  financeiro 
que  lhe  permittisse  seguir  o  exemplo  da  Hespanha,  nem 
precisava  de  elevar  a  210  pesetas  (reis  37$800)  a  sub- 
venção por  hectare  de  terra  irrigada,  que  está  garantida 
a  90.000  hectares  do  Aragão.  Na  Memoria  do  snr.  Al- 
meida d'Eça  calcula-se  o  preço  a  estipular  para  a  rega 
em  reis  15#13i  por  hectare,  computando  em  7  %  o  juro 


34 


e  amortisacão  do  capital  a  empregar  na  albufeira  de  Veiros. 
Tendo  em  consideração  o  augmento  de  despeza  em  terras 
de  primeira  ordem  pela  expropriação  mais  cara,  seria 
ainda  sufficiente  uma  subvenção  pouco  superior  a  50  % 
d'aquella  que  o  governo  hespanhol  paga  aos  confinantes 
do  Ebro,  para  offerecer  toda  a  segurança  ao  capital  rol  - 
locado  n'uma  grande  empreza  d'irrigação  em  terras  por- 
tuguezas.  Advirto  que  são  variáveis  os  preços  em  di- 
versos paizes,  e  ainda  nas  diffe rentes  zonas  de  cada  paiz, 
e  que  o  preço  fixado  pelo  snr.  Eça  é  dos  mais  elevados. 

Mas  nem  o  governo  portuguez  dispõe  actualmente 
de  meios  para  taes  comettimentos,  nem  que  os  tivesse  eu 
me  sentiria  inclinado  a  aconselhar  taes  extremos  de  pro- 
teccionismo. 

Na  agricultura  mo  os  cálculos  muito  [allireis,  e  prin- 
cipalmente o  são  nos  paizes  de  limitada  instrucção,  de 
pequena  iniciativa  e  de  fracas  tendências  associativas. 
Porisso  não  são  na  realidade  indicáveis  os  consórcios, 
como  se  tèm  feito  na  Lombardia  com  provado  êxito,  e 
como  pretendeu  instituil-os  o  projecto  de  1885,  de  Oli- 
veira Martins. 

Em  Portugal  seria  necessário  que  uma  intensa  cam- 
panha, caracterisada  por  uma  propaganda  instructiva,  al- 
cançasse interessar  a  opinião,  não  só  dos  centros  cerea- 
líferos, mas  ainda  das  regiões  que  tèm  na  vinha  o  pro- 
ducto  mais  remunerador.  Tal  seria  o  caso  do  Douro,  para 
o  qual  o  destino  de  terras  do  centro  e  sul  á  cultura  de  ce- 
reaes  aproveitaria  bem  mais  que  todas  as  providencias  res- 
trictivas.  Pertence  bem  ás  camarás  raunicipaes  a  iniciativa 
dessa  campanha,  seguida  d'uma  acção  collectiva  junto 
do  poder  central,  tendente  primeiro  ao  estudo  methodico, 
scientifico  e  económico  das  irrigações,  e  depois  á  sua  rea- 
lisação. 

Demasiadamente  me  demorei  neste  assumpto,  pela 
excepcional  importância  que  lhe  atrtibuo  no  resurgimento 
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da  economia  agrícola  e  no  equilíbrio  das  subsistências.  Na 
Monographia  do  concelho  de  Cuba,  de  Gerardo  Pery,  e  na 
Momoria,  elaborada  pela  commissão,  nomeada  em  1885,  pelo 
ministro  A.  d'Aguiar,  nos  projectos  de  Martins,  e  de  Pe- 
dro Victor,  pôde  verificar  se  o  estudo  consciencioso  e  posi- 
tivo d'alguns  ensaios  a  fazer  em  Portugal.  N'esses  estudos 
está  a  formula  d'uma  fácil  experiência,  assente  em  bases 
tão  seguras  que  teria  servido  de  exemplificação  para  pro 
seguir  nas  obras,  cujo  delineamento  levou  Oliveira  Martins 
a  redigir  o  projecto  de  1887,  precedido  d'estas  palavras: 
«Este  simples  enunciado  basta  para  avaliar  o  alcance 
das  obras  projectadas  e  o  seu  custo  relativamente  minimo. 

Emprehendidas  ellas,  ter-se-hia  effectuado  o  primeiro 
ensaio  para  iniciar  o  systema  de  melhoramentos  hydrauli- 
cos  no  sul  do  reino,  que  são  incontestavelmente  uma  das 
condições  da  sua  colonisação.  «Portanto,  é  necessário 
não  adiar  a  resolução  das  obras  que  devem  conduzir  a 
este  resultado  e  que  são  destinadas  a  beneficiar  uma  su- 
perfície de  cerca  de  2.000  hectares». 

São  passados  mais  de  20  annos,  o  projecto  não  teve 
seguimento,  os  rios  continuam  a  devastar  as  terras  mar- 
ginaes,  as  suas  aguas  perdem-se  continuamente,  a  popu- 
lação do  norte  e  centro  avoluma  a  emigração  em  propor- 
ções assustadoras,  e  a  agricultura  definha  n'uma  mi- 
séria que  não  tem  egual  em  paizes  de  menores  recur- 
sos. Assim,  mesmo  excluída  a  preocupação  de  remediar 
a  crise  vinícola,  bastaria  a  segura  valorisação  da  terra,  a 
garantia  para  a  cultura  dos  cereaes,  o  augmento  pecuário, 
a  possibilidade  de  derivar  para  o  nosso  solo  uma  parte 
da  emigração,  e  porventura  a  modificação  do  regimen  da 
propriedade  no  sul,  para  aconselhar  as  obras  hydraulicas, 
tão  provadamente  úteis  em  todos  os  paizes  que  as  tem 
realisado. 
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A  nossa  situação  relativamente  ao  deficit  pecuário  é 
lamentável.  O  recenseamento  fixa  8  cabeças  de  gado  bo- 
vino por  cada  kilometro  quadrado  e  16  por  100  habitan- 
tes, emquanto  na  Bélgica,  Hollanda,  Dinamarca,  Inglater- 
ra, Allemanha,  Suissa,  França.  Áustria,  Roumania  e  Itá- 
lia, estes  números  oscillam  respectivamente  entre  47  e  17, 
e  entre  67  e  17.  Em  toda  a  Europa  está  calculada  a  me- 
dia em   11-12  por  kilometro  e  29-31  por  100  habitantes. 

O  nosso  recenseamento  geral  pecuário  accusa  a  mé- 
dia de  1,28  por  habitante  e  0,67  por  hectare.  Estes  nú- 
meros relacionam-se  com  os  30:000  hectares  de  pastagens 
e  1.800:000  de  terras  cultivadas  para  cereaes,  com  a  pro- 
ducção  media  de  8  hectolitros. 

Para  a  extensão  territorial  do  continente—  8.962. 531 
hectares  — a  percentagem  dos  prados  expressa-se  por 
3,3  °|0,  e  para  a  cultura  cerealífera,  tão  ligada  ao  desen- 
volvimento da  população  pecuária,  por  20  n|0.  A  percen- 
tagem dos  prados  nos  principaes  paizes  da  Europa  é  de 
7  u[0,  e  a  producção  de  trigo  por  hectare,  oscilla  entre  31 
e  14  hectolitros. 

Na  estatística  de  1907-08  verificamos  esta  importa- 
ção: 

Gado  vaccum        28.410  cabeças 
Gado  suino   .        50.980       » 
Gado  lanígero        38.899       • 

que  representam  o  valor  de  1.700  a  1800  contos  de  réis. 
Para  o  consumo  annual  de   90.000   rezes   bovinas   con- 
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tribuimos  com  cerca  de  02.000.  Eis  muito  resumidamente 
o  balanço  da  situação  com  o  seu  inevitável  corollario: 
Porhgal  é  um  dos  paizes  que  consome  carne  mais  cara. 
Exceptuando  os  gados  suíno  e  lanígero,  em  que  as 
percentagens  por  kilometro  quadrado  são  respectivamente 
de  12  e  43  %,  estamos  reduzidos  a  uma  capitação  Ínfima, 
e  a  quantidade  de  carne  repartida  pela  população  define 
conjunctamente  uma  miséria  agrícola  e  social,  que  deve- 
ria ter  chamado  a  altenção  dos  poderes  públicos,  aliás 
bastante  sollicitada  pela  questão  das  carnes,  que  levanta 
difficuldades  muito  graves  ás  administrações  municipaes, 
directamente  interessadas  no  problema  das  subsistências. 

No  Minho,  Douro  e  Traz-os-Montes  é  tradicional  a 
creação  e  engorda  de  gado  bovino.  Embora  esteja  dimi 
unida  a  exportação,  que  em  alguns  annos  attingiu,  só  para 
a  Grã-Bretanha,  a  cifra  de  30.000  bois  gordos,  ainda  são 
os  districtos  de  Vianna,  Braga,  Villa-Real,  Bragança, 
Porto,  Aveiro  e  Vizeu  que  dão  o  maior  contingenle  para 
a  creação,  sendo  entre  iO  e  90.000  o  numero  de  rezes 
recenreadas,  emquanlo  nos  districtos  de  Leiria,  Santarém, 
Lisboa,  Évora,  Beja  e  Faro  o  recenseamento  fluetua  entre 
20  e  40.000. 

A  irrigação  de  grandes  zonas  d'estes  últimos  distri- 
ctos combateria  rapidamente  o  desequilíbrio,  aproximando 
a  percentagem  do  território,  aproveitado  em  prados,  dos 
7  %.  com  que  se  expressa  a  relação  dos  prados  perma- 
nentes para  a  área  total  dos  paizes  centraes  da  Europa, 
trazendo  a  este  ramo  de  exploração  agrícola,  «bravios, 
alagados,  pantanosos  e  apaulados,  não  susceptíveis  de  cul- 
tura, juncaes,  sapaes  e  brejos,  que  regulam  por  o'0:000 
hectares,  abrangendo  uma  superfície  egual  á  que  era  no 
principio  do  século  XVII.»  (0.  Martins). 

Não  devemos  esquecer  que,  parallelamente  as  empre- 
zas  dirrigação  e  aos  incentivos  dados  á  creação  de  gados, 
seria   indispensável   promover   a  arborisação  de  dunas  e 


38 


montanhas.  Existem  extensas  superfícies  de  charneca,  que 
facilmente  seriam  valorisadas  com  as  florestas.  Conheço 
bons  exemplos,  de  iniciativa  particular,  em  diversas  re- 
giões do  centro.  Não  faltam  ao  Estado  meios  legaes  de  pro- 
mover a  arborisação,  e  pôde  sem  sacrifícios  auxilial-a  bas- 
tante, exceptuando  temporariamente  do  imposto  sobre  os 
incultos  as  terras  destinadas  a  florestas,  fornecendo  semen- 
tes e  plantas,  e  principalmente  promovendo  a  propaganda 
pelo  ensino  ambulante,  tão  necessária  para  uma  popula- 
ção ignorante  dos  seus  verdadeiros  interesses. 


Relembrando  o  exemplo  das  cathedras  ambulantes, 
que  os  Bancos  da  Itália  septentrional  subsidiaram  para  o 
ensino  pratico  da  agricultura  e  para  o  estabelecimento  e 
diffusão  do  credito  agrícola,  notarei  que,  no  regimen  de- 
feituoso da  nossa  agricultura,  a  instrucção  defíiciente  e  a 
falta  do  credito  agrícola  constituem  obstáculos  que  emba- 
raçam todo  o  progresso  e  o  resurgimento  da  economia 
nacional.  Se  com  o  deficit  pecuário,  e  em  geral  com  o  regi- 
men das  subsistências,  se  agrava  entre  outros  males  a  tuber- 
culose, com  a  falta  do  credito  agrícola  prospera  a  usura, 
que  n'algumas  províncias  tem  o  caracter  d'uma  explora- 
ção criminosa.  São  males  sociaes  que  resultam  d  uma  de- 
testável organisação,  a  que  nunca  deveriam  ser  indifferen- 
tes  os  conductores  de  povos. 

O  credito  agrícola,  em  rigor,  só  o  encontramos  nal- 
gumas misericórdias  e  confrarias,  que  pelas  leis  de  1866 
e  67  foram  auctorisadas  a  transformar-se  em  instituições 
de  credito  agrícola  e  industrial,  na  caixa  económica  de 
Aveiro— uma  bella  iniciatiava  devida  á  intelligencia  e  von- 
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tade  enérgica  do  sr.  Jayme  de  Magalhães  Lima,  no  Syn- 
dicato  d'Abrantes,  e  ainda  em  alguns  bancos  ruraes 
de  Vizeu,  Vianna,  Évora  e  Faro.  O  Banco  de  Portugal, 
a  Companhia  do  Credito  Predial  e  outros  estabelecimen- 
tos bancários  não  podem  servir  a  lavoura  economicamente. 
Nos  Bancos  agricolas  e  n'algumas  instituições  de  cari- 
dade, a  taxa  de  juro,  em  geral,  não  é  compatível  com  os 
proventos  da  agricultura.  Taxas  de  C,  6  Va,  7  até  10  °/ol 
com  distribuição  de  lucros  para  os  accionistas  de  12  70, 
não  são  auxilio  para  uma  industria,  que  só  excepcional- 
mente se  caracterisa  por  grandes  benefícios. 

No  mercado  livre  de  capitães,  o  juro  attinge  propor- 
ções inverosímeis:  Évora,  27  70 ;  Coimbra  e  Vizeu  25; 
em  Bragança  chega  a  75%.  De  20  %  contam-se  bastan- 
tes exemplos:  Villa-Real,  Guarda,  Lisboa,  Portalegre, 
Beja. 

tPelas  respostas  dos  conservadores  das  comarcas  do 
reino  ao  questionário  que  em  tempos  lhes  dirigiu  a  Com- 
panhia de  Credito  Predial,  mostra-se  que,  exceptuados  al- 
guns districtos  do  norte  do  paiz,  era  vulgar  a  taxa  de  juro 
de  12%,  de  15  e  até  de  mais»  (Port.  económico). 

Para  remediar  este  mal  e  corrigir  um  vicio,  que  tem 
raizes  muito  fundas  em  diversas  regiões  do  paiz,  preten- 
deram alguns  estadistas  reformar  certas  corporações,  os 
celleiros  communs,  monte-pios,  misericórdias  e  confrarias, 
aíim  de  derivar  os  séns  capitães  para  auxilio  da  lavoura. 
A  este  pensamento  obedeceram  as  leis  de  Andrade  Cor- 
vo e  Fontes,  e  os  projectos  de  0.  Martins. 

Mas  os  factos  demonstram  que  temos  retrocedido, 
perdendo  organismos  que  em  tempos  remotos  foram  úteis 
á  industria  da  terra.  Porque  faltassem  homens  com  a  vi- 
zão  nítida  dos  phenomenos  sociaes?  Porque  não  tives- 
sem faculdades  de  reformadores  ?  A  resposta  é  negativa. 
Estão  espalhados  em  livros,  em  revistas,  em  conferen- 
cias publicadas  os  estudos  da  economia  poriugueza  fei- 
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tos  pelos  homens  que  serviram  o  regimen.  Basta  citar 
os  nomes  de  Andrade  Corvo,  Oliveira  Martins,  Augusto 
Fuschini,  Emygdio  Navarro,  Marianno  de  Carvalho,  Ber- 
nardino Machado,  Anselmo  d'Andrade,  D.  Luiz  de  Castro, 
Pereira  de  Lima.  E  não  se  tracta  de  simples  estudos;  ha, 
entre  esses  trabalhos,  projectos  concretos,  verdadeiros 
programas  de  regeneração  económica,  como  são  aquelles 
que  em  1887  Oliveira  Martins  apresentou  no  parlamento, 
e  que  um  ministro  da  monarchia  julgou  n'estas  palavras: 
«Trabalho  de  alto  mérito,  qu*,  embora  não  tenha  sido 
convertido  em  lei  do  paiz,  constitue  a  fonte  (Tinspiraçào 
de  todos  os  legisladores  contemporâneos,  em  assumptos 
d'iuteresse  agrícola.  E'  certo  porém  que  estses  projectos 
nem  sequer  foram  submettidos  á  discussão».  (D.  Luiz  de 
Castro).  Esta  é  a  llagrante  demonstração  da  fallencia  dum 
regimen  divorciado  dos  mais  mais  altos  interesses  do  paiz; 
e  são  os  servidores  das  instituições  monarchicas  que  de- 
põem com  palavras  insophismaveis. 

A  organisação  do  credito  agrícola  é,  sem  duvida,  uma 
das  maiores  exigências  da  economia  agrícola.  O  sr.  Ba- 
zilio  Telles  dedicou-lhe  no  seu  excellente  livro  sobre  «O 
credito  e  o  imposto»  um  largo  estudo,  elaborado  com 
grande  sinceridade.  Pelo  seu  projecto  passava  para  o  Es- 
tado o  serviço  dos  capitães  a  fornecer  á  agricultura,  tendo 
por  base  a  conversão  da  divida  hypolhecaria  da  lavoura 
nacional,  calculada  em  GO.000  contos,  que  iriam,  libertas 
das  transacções  sobre  a  terra,  valorisar  os  títulos  da  di- 
vida publica,  diminuindo  a  taxa  de  capitalisação,  e  ani- 
mar fortemente  o  commercio  e  a  industria.  Mas  este  pla- 
no, indissoluvelmente  ligado  á  emissão  fiduciária,  seria 
exequível  somente  n*uma  completa  reorganisação  nacional. 

E'  geralmente  sabido  como  certas  reformas  são  in- 
compatíveis com  as  instituições  actuaes,  bastando  lembrar 
que  ainda  não  foi  possível  estabelecer  as  camarás  de  com- 
pensação,    Ião    necessárias    perante    as  condicções  da  cir- 
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culação  fiduciária,  e  que  o  sr.  Anselmo  d'Andrade  viu 
mallograda  a  sua  vida  ministerial  por  trazer  na  sua  ba- 
gagem de  reformador  idéas  inquietadoras  para  as  Compa- 
nhias dos  Tabacos  e  das  Lezírias,  para  o  Banco  de  Por- 
tugal e  para  os  interesses  ligados  á  deplorável  organisa- 
ção  do  imposto.  Assim,  os  projectos  de  Bazilio  Telles  tem 
de  ser  considerados  na  sua  possibilidade  quando  em  Por- 
tugal, acima  dos  interesses  plutocraticos,  existir  o  inte- 
resse superior  da  nação. 

Transitoriamente,  mas  como  base  fundamental  d'or 
ganisação,  os  5.000  contos  votados  pelo  Parlamento  em 
lí)08,  ou  qualquer  outra  verba  destinada  ao  credito  agrí- 
cola, seriam  em  boa  administração  e  em  obediência  ao 
desejo  sincero  de  servir  uma  causa  publica,  attribuidos  a 
fundo  de  pequenas  caixas,  que  descentralisassem  a  fun- 
cção '  do  credito,  á  semelhança  das  caixas  Kaiffeisen  e 
d'aquellas  que  foram  creadas  pelos  Bancos  italianos,  até 
mesmo  como  processo  d'educação  associativa. 

Este  tem  de  ser  o  inicio  da  instituição  do  credito, 
em  termos  de  servir  a  fracção  dos  pequenos  agricultores, 
para  os  quaes  a  falta  de  capital  barato  é  uma  das  maiores 
causas  de  ruína. 

Eu  sei  que  se  oppõe  a  esta  aspiração  a  historia  dos 
celleiros  communs,  para  condemnar  as  pequenas  adminis- 
trações locaes.  A  nossa  época  é  muito  diversa,  as  condi- 
ções criticas  da  vida  agrícola  tendem  a  modificar  o  crite 
rio  da  classe,  a  experiência  feita  á  custa  de  muitos  revezes 
e  o  reconhecimento  da  evolução  por  que  está  passando  a 
agricultura  em  todo  o  mundo,  vae  creando,  embora  lenta- 
mente, o  espirito  dissociação.  Fundar  o  credito  agrícola 
sobre  outras  bases,  nas  condicções  actuaes  da  sociedade 
portugueza,  é  preparar  a  sua  inevitável  ruina. 

Já  foi  introduzida  na  legislação  agrícola  e  nas  rela- 
ções d'algumas  emprezas  com  o  Estado,  a  clausula  de 
responsabilidade,  não  só  individual,  mas  até  solidaria,  o 
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que  representa  simultaneamente  um  grande  progresso  d'i- 
déas  e  uma  forte  garantia  para  a  estabilidade  dos  orga- 
nismos submettidos  a  essa  responsabilidade.  Assim  irão 
desapparecendo  successivamente  as  diíficuldades  d'adapta- 
ção  ao  nosso  meio  das  instituições  de  credito,  mais  ou 
menos  semelhantes  ás  da  Lombardia,  do  Rheno  e  da  Es- 
cossia. 

Com  perfeita  vizão  do  problema,  o  sr.  Bazilio  Telles 
relacionou  o  grande  credito  para  a  lavoura  com  a  circu- 
lação fiduciária. 

Temos  cerca  de  70:000  contos  de  notas,  no  regimen 
de  inconvertibilidade,  com  o  orçamento  de  despezas  do  Es- 
tado e  com  o  movimento  commercial  que  atingem,  cada 
um,  cifra  quasi  egual  á  totalidade  da  circulação.  Não  e 
possível  exceder  o  limite  da  emissão,  sem  que  lhe  corres 
ponda  a  reserva  necessária  para  evitar  maior  depreciação 
da  moeda.  Noutros  paizes,  em  que  o  governo  dos  povos  é 
considerado  como  uma  nobre  funcção  dos  seus  melhores  ho- 
mens, a  simples  enunciação  d'estes  factos  teria  compellido 
os  poderes  públicos  a  decisões,  que  não  é  exagero  affir- 
mar  de  necessidade  inadiável. 

O  meio  circulante,  necessário  para  o  desenvolvimento 
da  agricultura,  do  commercio  e  da  industria,  é  absorvido 
n'uma  percentagem  considerável  pelas  urgências  do  The- 
souro. 

Assim  é  fácil  explicar  a  prosperidade  da  usura  e  a 
sua  acção  perturbadora  do  trabalho  nacional. 


Referir-me-hei  agora  aos  incultos,  á  colonisação  e  ao 
regimen   da  propriedade,  assumptos  intimamente  relacio- 
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nados.  A  percentagem  do  território  inculto  em  Portugal  é 
de  40  °[0.  Nas  principaes  nações  europèas,  a  relação  dos 
incultos  para  a  terra  cultivada  é  a  seguinte: 


Austria-Hungria. 

•  ■         6  "i 

Allemanha 

9   » 

Bélgica 

12   » 

Itália 

13   . 

França    

.  .       14   * 

Cran  Bretanha  . . 

18   » 

Dinamarca 

18    a 

Hussia  europêa  . 

19      D 

Hespanha  . 

.  .          20     a 

Suissa 

.  .       28    | 

Turquia 

.  .       33   » 

Suécia 

..          39    » 

Noruega  

..          71     a 

Excluindo  a  Noruega,  que  attinge  71  °[0  d'incultos, 
em  virtude  da  sua  constituição  geológica  e  condições 
climatéricas,  é  Portugal  o  paiz  em  que  a  percentagem  é 
mais  elevada. 

No  Relatório  acerca  da  arborisação  geral  do  paiz  es- 
tão assim  calculados  os  incultos: 


Minho      

30  \ 

Beira  e  parte  da  Extremadura 

40   » 

Alemtejo   e  Extremadura  Me- 

ridional          

57   » 

Algarve  . . 

63   » 

64     a 

Em  8.962.531  hectares,  superfície  total  do  reino, 
4. 314. 000  estavam  incultos,  conforme  o  inquérito  de 
18rt8.  Os  números  obtidos  recentemente  acusam  a  área  cui- 
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tivada  de  õ:3õ2.KGl  hectares,  o  que  equivale  a  11  %  da 
área  total  e  a  23  °/„  dos  terrenos  incultos,  transformados 
no  periodo  de  3G  annnos  (4868-1904),  numero  que  seria 
animador  se  incidisse  sobre  uma  percentagem  de  incultos 
que  não  occupassem  quasi  metade  do  território,  e  se  as 
terras  trazidas  á  cultura  tivessem  augmentado  principal- 
mente a  producção  de  cereaes.  «Pôde  contar-se  ao  sul  do 
Tejo,  cerca  de  um  milhão  de  hectares  de  terreno  susceptí- 
vel de  ser  aproveitado  na  cultura  de  plantas  alimentares.» 
Alíirma-o  o  snr.  Anselmo  d'Andrade,  que  se  quizesse  actua - 
Usar  este  calculo  teria  apenas  de  levar  em  conta,  como 
coetíiciente  de  correcção,  o  effeito  do   regimen  dos  ce- 
reaes. Esta  extensa  superfície  inculta  representa  um  facto 
de  alta    gravidade,    porque  sendo  em  Portugal  de  1  para 
IS  '/a  a  relação  de  terras  conquistadas  para  as  subsistên- 
cias, ou  sejam  6,5  °  0,  verifica  se  que  o  augmento  durante 
vinte  annos  em  toda  a  Europa  foi  de  33  %•  O  balanço  da 
conquista  nas  terras  incultas  cifra  se,  no  Alemtejo  ás  no- 
vas explorações  cerealíferas,  e  em  geral  a  algumas  flo- 
restas e  muitas  vinhas.  E,  comtudo,  nesse  milhão  e  em 
parte  dos  4.344.000 hectares  calculados  no  Relatório,  com 
prehendem-se  «vastas  superfícies  de  terreno  próprio  para 
as  mais  variadas  culturas,  como  são  grandes   extensões 
de  solo  alluvial  ubérrimo,  no  fundo  de  muUos  valles,  es- 
pecialmente ao  Sul  do  Tejo,  muitos  salgadiços  desapro- 
veitados  e  emlim  muitos  brejos  e  pântanos,  qu**,  medeante 
algum  trabalho,  poderiam  reduzir-se  a  chão  cultivável,  sal- 
vando se  ainda  as  populações  contíguas  da   sua   malelica 
influencia»  (Relatório  cit.i 

Para  combater  este  mal,  diversos  tem  sido  os  alvitres, 
combinados  com  medidas  tendentes  a  derivar  para  o  solo 
portuguez  parte  dos  29:000  emigrantes,  que  annualmente 
procuram  no  Brazil  e  em  outras  nações  o  trabalho  e  ri- 
queza que  não  encontram  na  pátria. 

Isenção  de  contribuições,  permissão  da  sul»  emphy- 
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theuse,  restauração  de  direitos  senhoriaes,  a  obrigação 
d^mprazamento  por  utilidade  publica  e  contractos  espe- 
ciaes  visando  os  baldios  das  corporações,  teem  sido  os 
mais  insistentes  e  discutidos  alvitres.  Nem  todos  se  abo- 
nam por  um  bom  critério'  económico  ;  alguns  definem  uma 
orientação  regressiva,  e,  na  restauração  dos  laudemios, 
haveria  o  antipatbico  resurgimento  de  tempos,  que  não 
podem  reviver. 

Manter  a  permissão  da  emphytheuse  e  estabelecer  a 
sua  remissão  facultativa,  qualquer  que  seja  a  importância 
do  encargo  emphytheutico,  é  seguramente  uma  forma  de 
auxiliar  a  resolução  do  problema  dos  incultos  e  um 
meio  de  modificar  o  regimen  da  grande  propriedade. 
Para  ser  plenamente  elficaz  este  processo,  com  uma 
simples  restricção  para  o  prazo  de  remissão  das  emphy- 
theuses  posteriores  á  nova  lei,  seria  indispensável  que  o 
legislador  se  inspirasse  em  princípios  bem  diversos  d'a- 
quelles  que  orientaram  o  governo  de  1892,  sem  coragem 
para  affrontar  preconceitos  económicos  e  por  isso  limitan- 
do a  remissão  para  encargos  que  não  excedessem  300$OO0 
réis. 

A  utilisação  dos  incultos  depende  da  reforma  do  re- 
gimen tributado.  Oliveira  Martins  comprehendeu  nitida- 
mente a  origem  do  mal,  quando  no  seu  projecto  de  arro 
teamento  de  terrenos  incultos  redigiu  o  artigo  65  tornando 
obrigatória  a  inscripção  na  matriz,  com  a  classificação  de 
terras  de  centeio  ou  aveia,  para  aquelles  que  no  prazo  de 
cinco  annos  não  estivessem  em  cultura.  Mas  o  estadista 
contemporisava  logo  com  o  feudalismo  territorial,  e  no 
paragrapho  único  desse  artigo  atacava  a  base  moral  do 
projecto,  transigindo  com  a  incultura,  no  prazo  de  dez 
annos.  para  metade  das  propriedades  superiores  a  500  he- 
ctares. Assim  relacionava  muito  bem  o  pousio  com  o  im- 
posto, mas  deixava  a  solução  do  problema  a  meio  cami- 
nho,  pois  a   dilação   representava   a  quebra  da  energia 
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precisa  para  levar  a  lei  até  ás  suas  ultimas  consequên- 
cias. Uma  delias  seria  a  venda  ou  o  aforamento  que  não 
pouco  teriam  de  concorrer  para  a  colonisação. 

O  snr.  Bazilio  Telles  faz  entrar  o  inculto  no  regimen 
geral  do  imposto  na  sua  incidência  constante,  e  só  admitte 
restricções  na  carga  variável,  pondo  em  equação  o  prazo 
de  tolerância  com  a  extensão  territorial  e  com  todos  os 
meios  do  proprietário.  Finalmente  o  snr.  Anselmo  d'An- 
drade,  que,  assim  como  Martins  e  Bazilio  Telles,  relacio- 
na o  regimen  da  propriedade  com  o  imposto  e  credito, 
julga  insustentável  a  situação  perante  os  interesses  nacio- 
naes  e  estabelece  a  sã  doctrina  do  direito  d'intervenção  do 
Estado. 

Em  numerosas  conferencias,  artigos  de  jornaes  e  dis- 
cursos d'opposição  parlamentar,  tem  sido  aflirmada  a  ne- 
cessidade d'esta  e  outras  reformas.  Só  os  governos  se  de- 
sinteressam de  assumptos,  que  nas  nações  progressivas 
preocupam  constantemente  os  seus  estadistas.  Sirva 
dexemplo  a  adaptação  feita  pelas  colónias  francezas  e  in- 
glezas,  sob  a  iniciativa  da  metrópole,  das  leis  reguladoras 
da  propriedade,  procedentes  da  Austrália. 

Fácil  é  concluir  que  a  actual  legislarão  oppõe  gran- 
des obstáculos  á  colonisação  áò  Alemtejo — objectivo  dal- 
guns projectos  mallogrados  de  M.  de  Carvalho  e  0.  Mar- 
tins. E'  indispensável  que  a  constituição  da  propriedade, 
o  regimen  tributário  nos  seus  dous  termos  —  carga  cons- 
tante, carga  variável  —  e  as  garantias  da  cultura,  princi- 
palmente cerealifera,  possam  attrahir  o  emigrante  do  nor- 
te, que  continuará  no  seu  êxodo  para  a  America,  emquanto 
não  fòr  convencido  de  vantagens  positivas  da  sua  deslo- 
cação dentro  do  paiz.  Com  essa  reforma,  com  o  desen- 
volvimento commercial,  procurado  no  sincero  estreita- 
mento de  relações  com  o  Braail,  e  aproveitamento  da  ri- 
queza colonial,  ambos  baseados  na  existência  d'uma  boa 
marinha  mercante,  e  com  o  progresso  das  industrias  ru- 
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raes,  promovido  pela  liydraulica  agrícola,  tão  grande  se- 
ria a  transformação  da  nossa  economia,  que  poderia  fa- 
zer-se  a  colonisação  interna. 

Nas  circumstancias  actuaes  é  impossível;  e  entre  a 
transferencia  da  miséria  dentro  do  paiz  ou  a  emigração, 
principalmente  para  o  Brazil  onde  a  raça  portugueza  se 
expande  nas  facilidades  da  lingua,  do  clima  e  do  traba- 
lho, que  só  nas  colónias  portuguezas  encontraria,  em  con- 
dições nem  sempre  tão  favoráveis,  é  preferível  que  pro 
siga  essa  obra  de  expansão,  orientada  patrioticamente. 
Esperemos  porem  que,  com  o  resurgimento  das  ener- 
gias nacionaes,  o  nivelamento  interno  da  população  e  a 
emigração  da  gente  do  norte  possam  coexistir  como  agen- 
tes de  prosperidade  nacional. 


Verifiquemos  agora  em  que  situação  se  encontra  o 
regimen  tributário  em  relação  á  propriedade  rústica  e  aos 
impostos  de  consumo.  Estão  os  productos  da  agricultura 
continental  avaliados  em  120  a  130.000  contos.  A  im- 
portância do  rendimento  collectavel  dos  prédios  rústicos, 
que  serviu  de  base  para  o  lançamento  e  repartição  da  con- 
tribuição predial,  em  1908,  foi  de  réis  22.858:283$470. 
Acceitando  como  minimo  de  valor  de  producção  a 
cifra  de  120.000  contos,  a  conclusão  é  esta:  a  agricultura 
portugueza  aliena  84°/0  do  seu  rendimento  em  despezas 
de  producção !  Dir  se-ha  que  ainda  não  houve  um  minis 
tro  da  fazenda  que  fizesse  esta  operação  elementar.  Muitos 
a  fizeram,  e  alguns  a  consignaram  em  livros  que  todos 
podemos  consultar.  Mas,  quando  daobservação  dos  factos 
quizeram  passar   á  realisação  de  providencias,  que  corri- 
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gissem  esla  immoralissima  situação,  uns  foram  compellidos 
a  abandonar  o  ministério  e  outros  reservaram  para  docu- 
mentos sem  grande  publicidade  o  resultado  dos  inquéritos 
ordenados.  E'  do  domínio  publico  a  natureza  de  influencias 
(jue  têm  ellaquiado  a  vontade  d'esses  estadistas. 

A  agricultura  portugueza,  infelizmente,  não  é  perfeita, 
mas  tem  avançado  em  processos  culturaes,  que  tendem  a 
reduzir  as  despezasde  grangeio.  Ora,  adoptando  uma  per- 
centagem média  para  a  fixação  do  rendimento  tributável 
encontraríamos  uma  cifra  de  cerca  de  7:000  contos. 
A  contribuição  predial  em  1907  fui  lixada  em  réis 
3.455:7790964,  ou  sejam  15  °/0  do  rendimento  collecta- 
vel,  e  os  adiccionaes  attingiram  réis  3.212:380:>285,  som- 
mando  a  totalidade  6.668  contos,  ou  29  °  0  do  referido 
rendimento.  Com  uma  avaliação,  cujas  bases  não  fossem  ar- 
bitrarias, o  rendimento  com  a  taxa  de  10  %  seria  de  cerca 
de  7.000  contos.  O  maior  prejuizo  não  está  na  differença 
entre  esta  cifra  e  aquella  que  o  Estado  apura.  A  gravidade 
excepcional  está  na  iníqua  distribuição  do  imposto. 

Com  o  cadastro,  e.  em  quanto  elle  não  existe,  com 
a  declaração  obrigatória  do  rendimento  que  seria  extensi 
va  a  todas  as  contribuições  —  predial,  rústica  e  urbana, 
industrial  e  commercial — a  desegualdade  na  incidência  do 
imposto  teria  cessado,  e  com  a  taxa  de  10  °(„.  contra  os 
29  °|0  actuaes,  alcançar-se-bia  um  rendimento  maior.  E' 
inútil  insistir  no  alcance  d'esla  reforma,  cujo  aspecto  não 
é  somente  económico. 

Em  1877  as  contribuições  predial,  industrial,  de 
renda  de  casas,  sumptuária  e  de  decima  de  juros,  tinham 
como  verba  principal  réis  4.906:4230897  e  os  adiccionaes 
rendiam  n*esse  anno  912:4330992.  Em  1907  encontramos 
a  verba  principal  em  réis  7.052:699$075  e  os  adiccionaes 
em  5.328:9610416.  Assim,  em  30  annos  ascendia  o  total 
das  contribuições  de  5.800  para  12.300  contos,  diffe- 
rença que  seria  um  signal  de  augmento  da  riqueza  publi- 
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ca  se  correspondesse  á  revisão  conscienciosa  do  valor  da 
terra.  Mas  se  excluirmos  dos  adiccionaes  de  1907  (5.328 
contos)  a  verba  de  2.770  contos  do  imposto  municipal  e 
sommarmos  os  2.555  restantes  com  2.146  —  que  são  a 
differença  da  verba  principal  entre  1877  e  1907  —  con- 
cluímos que  foram  de  4.700  contos  as  contribuições  lançadas 
sobre  a  propriedade  pelos  adiccionaes  de  6  %  Oei  de 
1882),  mais  6  °/0  (lei  de  1887),  imposto  complementar, 
imposto  extraordinário,  sellos  de  licença,  de  arrendamen- 
tos e  de  conhecimentos !  Admirável  critério  de  governos  e 
parlamento  perante  o  problema  da  .tributação  equitatitiva 
da  riqueza  ! 

Emquanto  entre  1877  e  1908  o  rendimento  collectn- 
vel  passava  de  18  para  22.000  contos  —  22  0/o — ,  as  con- 
tribuições ascendiam  de  5.800  para  12.400  contos  — 
115  70  —  agravando  pela  forma  mais  abominável  a  iniqui- 
dade da  repartição  e  lançamento  feitos  sobre  uma  base 
arbitraria, 

No  periodo  de  30  annos  foram  duas  vezes  revistas  as  ma- 
trizes. Grandes  melhoramentos  agrícolas  assignalam  essa 
época  ;  desenvolveu-se  em  larga  escala  a  cultura  da  vinha, 
augmentou  consideravelmente  a  exploração  dos  montados  de 
sobro,  entrou  em  cultura  o  decimo  da  superfície  total  do  paiz 
e  a  lei  dos  cereaes  promoveu  a  expansão  da  cultura  cerealí- 
fera. De  1885  a  1889  a  exportação  de  vinhos  attingiu  a 
cifra  considerável  de  1.627.280  hectolitros,  sem  necessi- 
dade d'importar  vinhos  extrangeiros ;  no  decennio  anterior 
á  vigência  da  lei  dos  cereaes  (1881-1890)  a  importação  foi 
de  106  a  107  milhões  de  kilos  de  trigo,  descendo  para  70 
milhões  entre  1900  e  1908 ;  o  commercio  geral  entre  a 
metrópole  e  as  colónias  passa  de  8.500  contos  (1890)  para 
20.700  (1904),  havendo  nos  30  annos  decorridos  até  1904 
o  augmento  d'exportação  de  20.000  para  165.000  hecto- 
litros de  vinho.  E  comtudo  as  matrizes  prediaes  accusam 
n'esse  longo  período   de  mais   de   trinta  annos,  como  já 
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verificámos,  4:000  contos  cTexcesso  da  valorisação  de  toda 
a  propriedade  continental. 

Não  é  possível  encontrar  documento  de  maior  incapa- 
cidade governativa.  O  que  significa  na  realidade  este  au- 
gmento  constante  do  imposto  sem  acréscimo  parallelo  de 
valor  no  rendimento  collectavel?  Significa  que  o  critério 
politico  tem  obedecido  inalteravelmente  ao  pensamento  de 
isemptar  do  imposto  o  augmento  real  da  riqueza  publica, 
e  que,  á  semelhança  do  que  succede  com  os  impostos  de 
consumo,  ainda  é  ás  classes  menos  abastadas  que  vae  pe- 
dir se  uma  parte  considerável  do  imposto.  E'  ainda  a  frac- 
ção da  media  e  pequena  propriedade  que  supporta  os  en- 
cargos esmagadores  do  fisco.  E'  fácil  verifical-o  nas  excel- 
lentes  publicações  da  l.a  repartição  da  Direcção  geral  da 
Estatística  e  dos  Próprios  nacionaes,  que  nos  dão  um  qua- 
dro exacto  da  situação  até  1908.  E  não  é  apenas  a  base 
arbitraria  para  a  distribuição  do  imposto  que  estudamos 
n'esses  documentos ;  é  também  o  systema  de  cobrança, 
que  se  affirma  n'uma  divida  de  9:650  contos,  encontrada 
em  Junho  de  1908  no  grupo  das  contribuições  predial, 
sumptuária,  industrial,  de  decima  de  juros  e  registo,  á 
qual  tem  de  acrescentar-se  3:136  contos  de  dividas  dou- 
tros rendimentos  não  cobrados,  o  que  faz  ascender  estes 
débitos  á  cifra  de  12:786  contos. 

Péssima  incidência,  péssima  cobrança:  eis  o  balanço 
do  systema  das  contribuições  directas. 

Pretender  sanear  o  imposto  pela  organisação  do  ca- 
dastro equivale  a  adiar  largamente  a  solução  d'um  pro- 
blema que  não  comporta  dilações.  E'  certo  que  existem 
consideráveis  subsídios  nos  trabalhos  da  commissão  geo- 
désica e  da  carta  agrícola;  para  os  completar  serão  neces- 
sários alguns  annos,  e  é  indispensável  que  o  cadastro  seja 
organisado  em  termos  de  harmonisar  o  titulo  da  proprie- 
dade com  a  moderna  concepção  da  transmissibilidade,  até 
ser  possível  adoptar  o  systema  Torrens,  que  tem  a   san- 
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cção  da  experiência  na  Austrália  do  Sul,  seu  paiz  diri- 
gem, e  n'alguns  estados  da  America  do  Norte,  na  Tunísia 
e  em  algumas  colónias  inglezas.  Como  medida  transitória 
modificaria  profundamente  o  regimen  actual,  o  systema  de 
declarações  obrigatórias,  com  penalidades  que  de  todo 
desanimassem  a  intenção  de  as  sophismar.  Poderia  então 
esperar-se  a  organisação  do  cadastro,  assente  em  bases 
que  acompanhariam  a  evolução  da  propriedade. 

São  bem  conhecidos  muitos  estudos  elaborados  com 
o  pensamento  de  reformar  a  desordem  do  regimen  fiscal; 
entre  outros  recordo  os  dos  snrs.  Fuschini  e  Bernardino 
Machado  (lei  de  18  de  Março  1893)  de  Bazilio  Telles  (O 
problema  agricola)  e  do  snr.  Espregueira  (Inquéritos  ofíi- 
ciaes).  Com  as  declarações  e  mantendo  a  taxa  de  10  %> 
alem  da  qual  o  imposto  sobre  a  propriedade  rústica, 
acompanhado  dos  encargos  hypothecarios,  começa  a  ser 
exhaustivo,  não  diminuia  o  rendimento,  podendo  até  ser 
mais  avultado  e  tendo-se  conseguido  o  desideratum  d'uma 
distribuição  equitativa. 

Se  fossem  sinceros  os  processos  da  politica  portu- 
gueza,  a  questão  do  imposto  seria  resolvida  com  um  cri- 
tério democrático  e  alguma  cousa  se  teria  aproveitado  do 
ensinamento,  que  recentemente  nos  deu  o  parlamento  fran- 
cez  na  discussão  do  imposto  de  rendimento,  e  que  hoje  se 
pode  colher  d'esse  immenso  confhcto  aberto  na  Inglaterra 
para  acudir  ao  deficit  orçamental  com  a  tributação  da  plu- 
tocracia e  allivio  das  classes  trabalhadoras.  Entre  nós,  é 
a  inversão  d'estes  princípios  que  nortéa  a  acção  politica, 
e  mais  uma  vez  o  verificamos  analisando  as  condições 
creadas  ás  classes  menos  abastadas  pelos  impostos  de 
consumo.  Ainda  recentemente  um  chefe  de  governo  res- 
pondia a  instantes  sollicitações  para  os  remodelar,  di- 
minuindo os,  que  os  impostos  de  consumo  são,  na  sua 
maior  parte,  supportados  e  pagos  pelos  ricos  t 

Vejamos  a  situação  relativamente  a  esses  impostos  e 
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tomemos  para  analyse  a  cidade  de  Lisboa.  Em  30  annos 
(1860-1908)  o  graphico  publicado  pela  Direcção  da  esta- 
tística do  ministério  da  fazenda  fixa  estes  números,  em 
contos  de  réis  : 

Rendimento  total — 1869 — 1 135=1908—2827 
Carnes  ..  . .—  »  —  428=  »  —  689 
Líquidos..       . -  —    »    —393=    ■    —1873 

Vários  géneros.. —    »    —  119=   »    —  265 

» 

Se  excluirmos  os  cereaes,  isemptos  de  direitos  de 
consumo  desde  1882,  encontramos  em  1869 — 942  contos 
e  em  1908 — 2:827.  Triplicou  o  imposto. 

Uegistemos  as  differenças  entre  1887  e  88,  porque 
desde  outubro  do  primeiro  anno  a  acção  fiscal  tornou-se 
extensiva  á  nova  área  da  cidade: 

llendimento  total- 1887— 1689=1888  -  2038 
Carões  ..  .. —  »  —  547=  »  —  625 
Líquidos..  ..—  »  —962=  »  —1225 
Vários  objectos  . —    »    —  179=    »    —  187 

A  população  de  Lisboa,  conforme  o  censo  de  1878, 
era  de  187:000;  passou  a  301:000  em  1890  e  a  356:000 
em  1900  Se  a  differença  tivesse  de  ser  explicada  pelo  au- 
gmento  da  população  os  1689  coutos  de  87  deveriam 
passar  a  2702  contos,  na  relação  de  60  °[0,  e  não  teriam 
parado  em  2038  0888)  e  2092  (1900). 

Tiremos  melhor  prova  do  seguinte  quadro  para  de- 
monstrar que  o  augmento  se  não  justifica  pela  differença 
de  população: 

Imposto  sobre  as  carnes: 

1887  —  547  contos 
1888—625 
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Imposto  calculado  sobre  o  acréscimo  de  população — 
875  contos. 

Imposto  sobre  os  líquidos : 

1887—    962  contos 
1888  —  1.225      » 
mesmo  calculo  —  1.539      » 

Ora,  o  imposto  sobre  as  carnes  ainda  no  anno  de 
maior  rendimento  não  ultrapassou  723  contos  e  os  líqui- 
dos somente  attingiram  1.557  contos  em  1904.  Bem  sei 
que,  já  n'esse  anno,  a  percentagem  da  população  é  maior; 
no  primeiro  período  (1878-90)  era  de  60°/o>  no  segundo 
(1890-900)  subia  a  90%.  Com  tudo  só  em  1905  começa  o 
nivelamento  entre  os  dous  termos  —  população  e  impos- 
to —  notando  se  entre  dous  annos  o  salto  inverosímil  de 
1.557  para  1860  contos  na  classe  de  líquidos,  em  que  só 
os  vinhos  e  seus  derivados  são  tributados  em  1:670  contos. 
Vê- se  que  o  augmento  incessante  e  considerável  dos 
impostos  não  se  relaciona  em  absoluto  com  a  expansão  da 
cidade  de  Lisboa  e  correlativamente  com  o  accrescimo  da 
sua  população. 

Verifiquemos  outros  aspectos  interessantes  d'esta 
questão.  Cada  habitante  de  Lisboa  está  sujeito,  em  direi- 
tos de  consumo,  a  esta  capitação : 

Na  totalidade  dos  direitos  réis 7$940 

Nas  carnes,  para  60  kilos,  réis 1$935 

Nos  líquidos,  para  136  kilos,  réis 4#630 

Os  60  kilos  de  carne  ainda  valem  14$400,  mas  os 
136  kilos  de  vinho  tem  actualmente  nas  adegas  dos  pro- 
ductores  o  valor  de  réis  2$000! 

Para  que  possa  fazer-se  uma  idéa  nítida  do  exagero 
das  percentagens   cobradas   pelo  fisco  é  preciso  lembrar 


o 
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que  os  impostos   de     consumo    augmentaram    100    °/. 
em    Lisboa    e    50  °/0  no  Porto,  no  período  de  20  annos 
Passaram    de    12    a    23:000  contos  os  impostos  indire- 
ctos (Port.  económico),  pesando  sobre  cada  habitante  de 
Portugal  o  encargo  de  réis  45730.  Eis  a  tributação  dal- 
guns artigos  de  primeira  necessidade : 

Trigo  —  direito  variável  entre  o  preço  dos  trigos  ex- 
trangeiros  e  a  preço  de  réis  60  por  kilo.  posto  nas  fabri- 
cas nacionaes.  A  lei  fixa  para  o  trigo  nacional  o  preço 
médio  de  70  réis. 

Milho  —  18  réis  por  kilo,  com  reducção  em  casos  ex- 
pcionaes. 


Assucar. . 

. . —  réis  lio  por  kilo 

Petróleo. 

. . —  réis    57  por  kilo 

Sabão    . . 

.  —  réis    60  por  kilo 

Manteiga . 

. .  --  réis  250  por  kilo 

Arroz    . . 

. . —  réis  100  0(„  do  seu  valor 

Chocolate  e 

cacau  réis    50  0[o  do  seu  valor 

Accrescente-se  a  capitação  de  réis  3#865  d'impostos 
directos;  e  assim  verificamos  que  a  media  d'encargos  é  de 
réis  8,3595. 

O  mal-estar  da  economia  resulta,  alem  das  causas 
politicas,  da  sua  imensa  divida,  do  regimen  defeituoso  do 
imposto  e  do  desequilíbrio  entre  o  consumo  e  a  producção 
das  subsistências  de  primeira  necessidade.  E'  obrigação  do 
Estado  reformar  as  bases  do  imposto  e  procurar  uma  in- 
cidência e  distribuição  que  não  prejudique  o  bem  estar  so- 
cial, nem  tolha  as  iniciativas  do  trabalho,  das  quaes  depen- 
de o  futuro  do  paiz.  Se  o  deficit  das  subsistências  aconse- 
lha a  intervenção  do  Estado,  dentro  do  critério  dos  inte- 
resses geraes,  é  preciso  reconhecer  que  esse  deficit  só 
poderá  extinguir-se  com  a  iniciativa  e  o  pleno  exercício 
das  forças  individuaes,  que  na  associação  encontram  todas 
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as  garantias  de  progresso.  O  critério  de  tudo  confiar  dos 
poderes  públicos,  transformando  o  Estado  em  providencia 
d'ociosos,  conduz  á  quebra  d'energias,  cuja  acção  fecun- 
da estará  sempre  na  razão  directa  do  augmento  do  espi- 
rito associativo. 

Portugal  pôde  produzir  muito  do  que  precisa  para 
a  sua  subsistência.  A  má  distribuição  dos  seus  habitantes 
e  a  existência  d'uma  grande  superfície  inculta  são  os  obs- 
táculos que  é  preciso  vencer  para  restaurar  a  sua  empo- 
brecida economia.  Sem  duvida  outros  factores  concorrem 
para  agravar  a  sua  má  situação,  e  esses  resultam  d'uma 
administração  politica  imperdoável.  Basta  citar  as  dividas 
da  nação  para  condemnar  tão  criminoso  regimen. 

A  capitação  da  divida  publica  attribue  a  cada  portu- 
guez  a  cifra  de  réis  138&000.  A  familia  portugueza  com- 
posta de  4  pessoas  (media  conforme  as  estatísticas)  tem  o 
encargo  de  réis  552#000,  sua  parte  na  repartição  da  divi- 
da publica.  Este  numero  representa  o  balanço  do  que  cada 
chefe  da  familia  deve  á  administração  monarchica. 

Emquanto  verdadeiros  estadistas  têm  a  constante 
preocupação  de  diminuir  os  impostos  de  consumo  para 
attender  a  um  dos  maiores  problemas  sociaes  e  procuram 
a  equitativa  repartição  do  imposto,  para  que  não  perturbe 
a  funcção  normal  da  agricultura,  do  commercio  e  da  in- 
dustria, o  Estado  monarchico  portuguez  persiste  no  in- 
corrigível critério  do  augmento  constante  e  desordenado 
dos  impostos,  e  da  repartição  tributaria,  em  que  todo  o 
peso  da  balança  se  inclina  para  as  classes  menos  protegi- 
das da  fortuna. 

E  é  esse  mesmo  Estado  que  faz  uma  campanha  offi- 
cial  para  limitar  a  expansão  da  tuberculose,  que  grassa  as- 
sustadoramente nos  maiores  dístrictos  do  paiz.  Sanatórios, 
expedições  de  funccionarios  encartados  em  repartições 
régias,  contribuições  especiaes  para  auxiliar  o  combate 
contra  a  tuberculose,  taes  são  as  iniciativas  dos  primeiros 
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poderes  do  reino,  postos  na  realidade  ao  serviço  da  pró- 
pria existência.  Entretanto  as  contribuições  ascendem  a  li- 
mites extremos,  diííiculta-se  o  consumo  das  primeiras  subsis- 
tências, promove-se  a  sua  falsificação,  accumulam-se  as 
causas  de  miséria,  a  usura  segue  livremente  o  seu  caminho, 
e  assim  se  vão  sommando  os  factores  de  degenerescência 
d'um  povo,  em  que  terá  fácil  preza  não  só  a  tuberculose, 
mas  todos  os  males  creados  por  este  inqualificável  estado 
social. 


Não  cabe  no  quadro  d'esta  conferencia  a  exposição 
pormenorisada  de  medidas,  que  pertencem  ao  estudo  dos 
problemas  colonial  e  commercial. 

A  ellas  me  referirei  apenas  para  consignar  a  estreita 
relação  em  que  as  considero  com  o  desenvolvimento  e 
progresso  da  agricultura. 

Quem  lançar  os  olhos  para  o  mappa  de  Portugal  ime- 
diatamente verifica  o  abandono  a  que  foram  votados  os 
districtos  de  Portalegre,  Évora,  Beja  c  Faro,  nas  suas 
communicações  commeroiaes. 

A  falta  d'estradas,  além  de  dificultar  o  aproveita- 
mento de  terras  incultas,  desvalorisa  sensivelmente  gran- 
des elementos  de  riqueza,  e  é  obstáculo  para  a  apro- 
ximação de  populações,  que,  tendo  interesses  cominuns, 
os  solidarisariam  para  positivos  benefícios  locaes  e  para 
os  interesses  geraes  do  paiz.  E  não  se  tem  limitado  o  des- 
leixo governativo  a  deixar  sem  ligações  fáceis  as  povoa- 
ções d'esses  districtos;  a  Estremadura  central  está  se- 
parada,   na    viação   ordinária,  da  província  do  Alemtejo. 

Entre  os  districtos  de  Portalegre  e  Évora  e  o  distri- 
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cto  de  Santarém  as  communicações  directas  estão  limi- 
tadas aos  três  troços  de  linhas  férreas  do  Estado  e  da 
Companhia  Real. 

Entre  Portalegre,  capital  do  districto  e  Elvas,  que  tem 
na  fronteira  portugueza  uma  posição  excepcional,  não  ha 
ligação  directa,  nem  por  estrada  ordinária,  nem  por  linha 
ferreal  Além  da  rede  d'estradas,  é  necessário,  para  aprovei- 
tamento de  todos  os  productos  de  tão  ricas  e  extensas  re- 
giões, estudar  as  grandes  artérias  a  dotar  de  vias  férreas, 
embora  fossem  de  via  reduzida. 

Para  utilisar  a  situação  tão  favorável  do  porto  de  Lis- 
boa ha  na  exploração  das  zonas  francas  uma  segura  indi- 
cação do  que  poderia  fazer-se,  restaurando  o  projecto  do 
entreposto,  não  baseado  na  cessão  de  direitos  a  extrangei- 
ros,  mas  visando  a  riqueza  das  colónias  e  as  relações  in- 
ternacionaes,  designadamente  as  do  Brazil  que,  com  uma 
politica  patriótica,  serão  cada  vez  mais  intimas. 

Com  o  nosso  domínio  ultramarino  que  reúne  os  três 
typos  —  feitorias,  fazendas  e  colónias  propriamente  ditas 
—  podendo  realizar  funcções  commerciaes  e  agrícolas,  e 
servindo  para  a  fixação  d'uma  parte  do  excedente  da  po- 
pulação metropolitana,  e  da  emigração  para  a  America, 
realizaríamos  com  um  plano  methodico  o  systhema  de  re- 
lações necessárias  para  a  valorisação  dos  productos  con- 
tinentaes  e  para  melhor  economia  das  províncias  ultrama- 
rinas. Essas  relações  são  bastante  complexas,  e  envolvem 
interesses  industriaes  da  metrópole  e  das  colónias  mere- 
cedores da  mais  disvelada  attenção.  No  ponto  de  vista 
exclusivamente  agrícola  não  será  diflficil  encontrar  um  re- 
gimen que  dê  satisfação  ás  exigências  da  industria  viní- 
cola, ás  necessidades  de  angmentar  o  recenseamento  pe- 
cuário, á  diminuição  do  preço  de  venda  do  assucar  e  até 
ao  abastecimento  do  mercado  cerealífero  em  phases  criti- 
cas da  alimentação  publica. 

A  posição  do  commercio  carece  de  ser  modificada  não 
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só  pela  intima  e  cordeal  aproximação  com  o  Brazil,  tendo 
em  vista  a  necessidade  de  orientar  patrioticamente  a  co- 
lónia portugueza  residente  n?esse  Estado,  mas  ainda  pelas 
convenções  com  paizes  que  tem  consideráveis  differenças 
a  seu  favor  nas  suas  relações  commerciaes  com  Portu- 
gal. Impõe-se  também  a  reforma  do  corpo  consular  para 
que  os  seus  esforços,  conjugados  com  a  iniciativa  das  as- 
sociações de  classe,  possam  ser  de  verdadeiro  auxilio  na 
lucta  de  concorrência  cada  vez  mais  áspera. 

Mas  não  esqueçamos  que  é  irrealisavel  este  vasto  plano 
de  reforma  sob  o  domínio  de  instituições  tão  desconceitua- 
das,  que  com  ellas  se  produz  o  mais  extranho  documento 
de  desconfiança — a  expatriação  de  capital  nacional  superior 
a  100:000  contos,  que  vae  procurar  garantias  em  fundos 
estrangeiros  e  nos  valores  portuguezes  protegidos  por 
convenções  com  os  nossos  credores !  E  ao  mesmo  tem- 
po a  instrucção  tão  descurada  que  o  ultimo  censo  regis- 
ta 78  70  de  analphabetos,  e  nos  22  °/0  de  letrados  é  li- 
mitadíssima a  instrucção  profissional,  base  de  um  solido 
progresso  social. 

Para  coordenar  as  forças  patrióticas  são  inadiavel- 
mente  necessárias  instituições  creadas  pela  própria  nação, 
que  assim  as  saberá  comprehender  e  amar.  Só  ellas  terão 
o  poder  de  transformar  a  sociedade  portugueza,  na  hora 
presente  enfeudada  a  uma  monarchia,  cada  vez  mais  di- 
vorciada das  suas  legitimas  ambições  e  dos  seus  maiores 
interesses.  Faça-se  o  inventario  dos  estudos  da  vida  portu- 
gueza e  do  seu  exforço  de  resurgimento,  desde  a  obra 
de  Martins  e  Andrade  atè  á  serie  de  monographias,  que 
são  o  elenco  de  trabalho  do  próximo  Congresso  nacional, 
e  d'essa  verificação  resultará  uma  verdade  inilludivel,  e  é 
que  o  regimen  monarchicoem  Portugal,  combatido  com  to- 
das as  razões  d'ordem  politica  e  moral  pelo  partido  re- 
publicano, está  condemnado  na  consciência  dos  homens 
que  o  servem,  ou  com  elle  contemporisam. 


59 


Quando  volvemos  os  olhos  para  a  França,  a  nação 
que  ainda  detém  a  hegemonia  dos  grandes  progressos  so- 
ciaes,  vemol-a  dar  vida  ás  aspirações  d'uma  sociedade 
que  procura  integrar  a  sua  politica  na  realisação  do  maior 
bem-estar  para  a  communidade.  Cimentando  a  solidarie- 
dade pelas  associações  mutualistas,  promovendo  a  livre 
constituição  dos  syndicatos,  facilitando  a  obra  fecunda  do 
cooperativismo,  a  Republica  franceza  acaba  de  converter  em 
lei  um  pensamento  superior  de  previdência  e  assistência, 
pela  iniciativa  do  homem  d'Estado  que  inaugurou  a  acção 
fecunda  do  Ministério  do  Trabalho  com  essa  esplendida 
obra. 

Admirável  exemplo  para  ensinamento  de  nações  ainda 
vinculadas  a  velhos  preconceitos  e  que  pôde  synthetisar-se 
n'esta  paraphrase  das  palavras  de  Doumer  com  que  ter- 
mino: a  felicidade  dum  paiz  está  na  razão  directa  da  so- 
lidariedade dos  seus  cidadãos. 
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